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Palavra do Presidente

Encerramos mais um ano. Graças a Deus com mui to traba lho 
que nos proporcionou entender o excesso de burocracia do 
S is tema e colocar em ordem vár ios processos.

Cont inuamos em 2012 com a rea l ização dos Seminár ios Bás icos 
de Responsab i l idade Técnica , des t inados pr incipa lmente aos 
formandos das d iversas faculdades do Paraná. Para a próximo 
ano teremos mudanças nos seminár ios com a par t ic ipação 
do SEBR AE e rea l ização de Seminár ios avançados abordando 
os diversos temas técnicos da Responsab i l idade Técnica . 
Implantaremos um Programa de Acredi t ação do Responsável 
Técnico quando ofer taremos capaci t ação técnica e ex ig iremos a 
e fet iva atuação dos Prof i ss iona is .

Na área de comunicação, contratamos um Prof i ss iona l 
a l t amente capaci t ado para nos assessorar, que es tá 
rees truturando todo o setor procurando maior ag i l idade, 
transparência e inserção do CRMV-PR nos diversos 
ins trumentos de mídia . Es tamos em fase de contratação de uma 
empresa de consul tor ia para e laboração das diversas mídias do 
CRMV-PR , a lém de pesquisa de níve l de sat i s fação e correção 
de rumos.

Os processos adminis trat ivos c ircu larão por meio e letrônico, de 
forma dig i t a l izada, ev i t ando perda de tempo e necess idade de 
arquivos f í s icos.

O setor de f i sca l ização e assessor ia técnica es tá sendo 
ampl iado com a contratação de mais dois Médicos Veter inár ios 
que serão lotados em Londr ina e Cascavel. Em parcer ia 
com o Minis tér io Públ ico ag imos nas faculdades de Medicina 
Veter inár ia f i sca l izando funcionamento dos hosp i t a i s e c l ín icas 
univers i t ár ios e bem es tar an imal.

Em parcer ia com Prefe i turas munic ipa is , atuamos or ientando 
programas de controle populaciona l de animais abandonados e 
bem es tar an imal.

Es tamos implantando um Programa de Rees truturação e 
Dinamização das Delegacias Regiona is para dar maior ag i l idade 
no atendimento aos Prof i ss iona is e empresár ios, desde a 
contratação de funcionár ios, reaparelhamento e re formas para 
melhor ia da aparência .

A seção de recobrança fo i rees truturada passando a ser 
denominada Seção de Cobrança e responsável por toda 
a cobrança do CRMV-PR , desde a emissão dos boletos 
de anuidades, as cobranças amigáveis , o atendimento aos 
Prof i ss iona is e empresár ios, até a inscr ição em dív ida at iva .

Para a assessor ia jur íd ica contratamos mais um advogado para 
dar ag i l idade aos processos adminis trat ivos e judic ia i s .

Es tabelecemos um programa de capaci t ação dos funcionár ios 
v i sando melhor atendimento a nossos c l ientes.

O ano de 2013 nos espera com mui tas at iv idades a serem 
rea l izadas.

Desejamos a todos um ano próspero, cheio de rea l izações. 
Que o Senhor de todos os seres no a jude a sermos melhores, 
cu l t ivarmos a v ir tude e sermos reconhecidos cada vez mais 
como Prof i ss iona is imprescindíve is à sociedade.

Eliel de Freitas
Pres idente do CRMV-PR
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Por dentro do Conselho

(1)*Salários,AdicionalporTempodeServiço,Gratif icaçãodeEncargosdeChefia,ServiçosExtraordinários,13ºSalário,Férias,Abonopecuniáriodeférias,Adicion
alde1/3ConstitucionaldeFérias,AjudadeCustoAlimentação,AuxílioCreche/Babá, INSS, FGTS, PIS; Indenizações Trabalhistas.
(2)*Materiaisdeexpediente,MateriaisdeProcessamentodeDados,CombustíveiseLubrif icantes,Materialp/
ManutençãodeVeículos,MaterialElétricoeEletrônico,MateriaisdeLimpeza/Conservação,GênerosAlimentícios,Mat.Acess.p/Máq.eApar.,Material p/
Manutenção de Imóveis, Vestuários e Uniformes, Outros Materiais de Consumo.
(3) * Prestação de Serviços de Autônomos e INSS (Ex. Diarista, Jardineiro, Eletrecista, Encanador).
(4)*Assessorias:JurídicaAdministrativaeTrabalhista,Serv.deAuditoriaInterna,AssinaturadeJornais,PeriódicoseRevistas,LocaçãodeMóveis,ImóveiseEstacion
amentos,Telefonia,Fax,ServiçosPostais,Diárias/PassagensDiretoria,Conselheiros,ComissõesDiversaseColab.Eventuais,Água/Esgoto,EnergiaElétrica,Plan
odeSaúde,ValeTransporte,DespesasBancárias,DespesascomEducaçãoContinuada,Congr.Conv.eConferências,Desp.c/Serv.Fiscalização,ProduçãoeServ.
Gráficos-Revista/Informativo,Manut.eConserv.deVeículos,PublicaçãodeEditais,Serv.deMonitoramento/Vigilância,AssessoriaeConsultoriaemInformática
,Despesasc/DelegaciasRegionais,DespesasdeConvênio-Estagiários,Serv.deManutençãodeSite,Despesas de Custas Processuais, Distrib. Dilig., Autos de 
Exec. Fiscal.
(5) * Sentenças Judiciárias e Despesas de Exercícios Anteriores.
(6) * Benfeitorias, Reformas e Instalações no imóvel da Sede/Delegacias Regionais do CRMV-PR.
(7) * MobiliárioemGeraleUtensíliosdeEscritório,MateriaisBibliográficos,UtensíliosdeCopaeCozinha,MáquinaseAparelhosdeEscritório,EquipamentosdeP
rocessamentodeDados,AparelhosdeIntercomunicações,Veículos,Equipamentospara Áudio, Vídeo e Foto.

Transparência - Demonstrativo de Receitas e Despesas | Período: janeiro a outubro de 2012

Receitas

Superávit Orçamentário: C = A – B 

DespesasItens

R$

1.399.579,43

R$

%

30,47%

%

Anuidades de Pessoas Físicas
Anuidades de Pessoas Jurídicas
Subtotal
Receitas com Aplicações Financeiras
Receitas com Inscrições
Expedição de Carteiras
Expedição de Certidões
Expedição de Certif icações Contr. Rep. Téc.
Receita de Dívida Ativa
Transferências do CFMV
Outras Receitas (*)
Alienação de Bens Móveis 
Total (A)      

(*) Outras Receitas: Multas p/falta inscrição/registro, Multas p/falta RT, Multas p/ausência a Eleição, Indenizações e Restituições (custas processuais), 
Multas, Juros e Atual. Monet. s/anuidades de Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas, Taxa de Propriedade Rural e Listagens de Empresas.

Méd. Vet. Eliel de Freitas
CRMV-PR Nº 0826

Presidente

Fernando Manoel Araújo
 TC-CRC-PR Nº 016757/O-8

Chefe da Seção de Contabilidade

(1)*
(2)*
(3)*
(4)*
(5)*
(6)*
(7)*
  

Pessoal
Material de Consumo
Remuneração de Serviços Pessoais
Outros Serviços e Encargos
Diversas Despesas de Custeio 
Obras/Benfeitorias e Instalações
Equipamentos e Material Permanente
Total (B)

1.955.948,67
1.952.056,00
3.908.004,67

150.720,39
94.010,55
28.465,88

-
143.815,22
117.925,99

-
149.919,99

-
4.592.862,69

1.784.216,95
58.195,92

777,50
1.257.744,55

80.815,86
-

11.532,48
3.193.283,26

55,87%
1,82%
0,02%

39,39%
2,53%

-
0,36%

100,00%

42,59%
42,50%
85,09%

3,28%
2,05%
0,62%

-
3,13%
2,57%

-
3,26%

-
100%
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1.150.470,14Total

Por dentro do Conselho

Proposta Orçamentária para o exercício de 2012 R$       5.550.000,00

4.592.862,69

1. Receita Arrecadada R$

Total

3.193.283,26

2. Despesa Realizada R$

Total

1.784.216,95

2.1 Despesa com Pessoal R$

Total

149.244,50

2.2 Despesa com diárias R$     

Total

2.2.1. - Despesa com diárias - Diretoria - Diretoria Despesa com diárias
2.2.2. - Despesa com diárias - Conselheiros- Diretoria Despesa com diárias
2.2.3. - Despesas com diárias - Assessores/Delegados - Diretoria Despesa com diárias
2.2.4. - Despesas com diárias - Empregados - Diretoria Despesa com diárias
2.2.5. - Despesas com diárias - Colaboradores Eventuais - Diretoria Despesa com diárias
2.2.6. - Despesas com diárias - Comissões Diversas- Diretoria Despesa com diárias 24.487,50

12.570,00
16.720,00

6.195,00
42.917,50

46.354,50

109.351,67

2.3 Despesa com deslocamento R$     

Total

2.3.1. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Diretoriairetoria Despesa com diárias
2.3.2. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - ConselheirosDiretoria Despesa com diárias
2.3.3. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Assessores/Delegados- Diretoria Despesa com diárias
2.3.4. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Empregados Diretoria Despesa com diárias
2.3.5. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Colaboradores EventuaisDiretoria Despesa com diárias
2.3.6. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Comissões Diversas Diretoria Despesa com diárias 19.704,49

11.688,62
12.097,44
6.638,54

24.519,50
34.703,08

2.1 Despesa Diversas R$

Transparência - Demonstrativo de Receitas e Despesas | Período: janeiro a outubro de 2012

Prima – médicos veterinários 
Prima – zootecnistas 
Cancelamento – médicos veterinários 
Cancelamento – zootecnistas 
Prima reativada – médicos veterinários 
Prima reativada – zootecnistas 
Prima óbito – médicos veterinários 
Prima óbito – zootecnistas 
Secundária – médicos veterinários 
Secundária – zooctenistas 
Secundária cancelada – médicos veterinários 
Secundária cancelada – zootecnistas 
Transferência Concedida – médicos veterinários 
Transferência Concedida – zootecnistas 
Transferência recebida – médicos veterinários 
Transferência recebida – zootecnistas 
Aposentadoria – médicos veterinários 
Aposentadoria – zootecnistas 
Transferência reativada – médicos veterinários 
Transferência reativada – zootecnistas 

101
06
04

0
05
02
01
0

06
0
0
0

08
0

18
0
0
0

05
0

Movimentação de Registros no CRMV-PR - período setembro a outubro de 2012

Serviço
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Reunião administrativa CRMVs do Sul

Por dentro do Conselho

Nos dois ú l t imos dias do mês de novembro representantes das 
d iretor ias execut ivas e ser v idores dos Conselhos Regiona is de 
Medic ina Veter inár ia do R io Grande do Sul, Santa Catar ina e 
Paraná discut iram em Cur i t iba exper iências adminis trat ivas e 
de comunicação. O pres idente do CRMV-PR , El ie l  de Fre i t as, 
des taca a busca de aper fe içoamentos nos atendimentos:

-Percebemos que na área de comunicação o R io Grande do Sul 
es tá mais bem es truturado e na área de cobranças as mudanças 
de nossa ges tão resul t am em s i tuação melhor do que de 
gaúchos e catar inenses. A nossa seção de cobrança é especí f ica , 
com responsab i l idade de conversar com as pessoas, ins i s t indo 
no pagamento de débi tos por v ia adminis trat iva , permi t indo 
parcelamentos até o l imi te das resoluções do Conselho Federa l. 
Na área de Recursos Humanos, d iv id imos soluções. 

A reunião adminis trat iva fo i d iv id ida em grupos de Compras, 
L ic i t ações e Contratos, Cobranças Pessoa Jur íd ica e Fís ica , e de 
Comunicação, reser vando-se a manhã do dia 30 para o debate 
das propos tas. A programação de diretores e convidados 
do Ceará, Esp ír i to Santo e Goiás ofereceu pa les tras sobre a 
Pol í t ica Naciona l de Resíduos Sól idos em Es tabelecimentos 
Veter inár ios-Plano de Gerenciamento de Resíduos de Ser v iços 
de Saúde, com o médico veter inár io João V ie ira , do Mato 
Grosso do Sul, Capaci t ação de Responsável Técnico e Revisão 
do Manual de Responsab i l idade Técnica , com o pres idente 
do CRMV-PR , e Pol í t icas Públ icas para Controle Populaciona l 
de Animais, com o médico veter inár io A lexander B iondo, 
da Univers idade Federa l do Paraná. El ie l  de Fre i t as aponta 
mudança na forma de conceder cer t i f i cações de RTs:

-Es tamos ver i f i cando a lgumas ques tões lega is e vamos traba lhar 
tre inamentos on l ine, com provas após os tre inamentos; passou 
na prova, recebe a cer t i f i cação. Se der cer to aqui, os outros 
Es tados vão adotar. Não podemos abr ir mão do bás ico. Depois, 
faremos seminár ios de a l to n íve l.

O controle populaciona l e bem es tar an imal fo i tema abordado 
pelo médico veter inár io A lexander B iondo, professor da 
Escola de Medic ina Veter inár ia da Univers idade Federa l do 
Paraná. Na pa les tra , des tacou a expec tat iva em relação 

à ges tão do prefe i to e le i to Gus tavo Fruet, “o pr imeiro a 
reg is trar em car tór io compromissos para a adoção de pol í t ica 
c lara , des t inando 0,1 por cento do orçamento do municíp io, 
superando o que Por to A legre ap l ica em suas prát icas de 
controle e bem es tar an imal”. 

Na opor tunidade, o professor B iondo abordou recomendações 
da I I I  Conferência de Medicina Veter inár ia do Colet ivo e I 
S impósio de Proteção Animal e Pol í t icas Públ icas, rea l izados 
pela Univers idade Federa l do Paraná e Ins t i tuo Técnico de 
Educação e Controle Animal.:

-É impor tante que pol í t icas prevent ivas ao abandono sejam 
implantadas, inclu indo a v ig i lância ep idemiológica do abandono, 
tratando o mesmo como um agravo à saúde colet iva . 
A lém disso, es tratég ias para ident i f i cação animal, controle 
reprodut ivo, controle do comércio, leg is lações per t inentes à 
guarda responsável, proteção e bem-es tar an imal e educação, 
deverão ser implantados levando em cons ideração as rea l idades 
loca is , integrando pol í t icas públ icas nos di ferentes n íve is 
públ icos.

Para o professor B iondo o entendimento com a nova 
adminis tração da c idade de Cur i t iba permi t i rá avanços 
s ign i f icat ivos nas pol í t icas públ icas, “ já que as escolas da 
Federa l,  Catól ica , Tuiu t i  e Evangél ica es tão aber tas para 
convênios de todos os t ipos. Não será necessár io hosp i t a l 
públ ico veter inár io, bas ta dar d inheiro para os hosp i t a i s 
univers i t ár ios, d is tr ibuindo-se o atendimento para reg iões onde 
es tão loca l izados. Em São Paulo, o hosp i t a l  da Univers idade de 
São Paulo fa z 100/120 atendimentos dia , contra 40 de Hospi t a l 
Públ ico, ao cus to de cem contra 750 rea is por animal”.•

Eliel de Freitas, presidente do CRMV-PR, 
abre discussões

Alexander Biondo, professor UFPR

Eliel de Freitas, presidente do CRMV-PR

Foto: D
iogo W

osch

Foto: D
iogo W

osch
Foto: D

iogo W
osch
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Ensino 
O X X Seminár io Naciona l de Ens ino 
da Medic ina Veter inár ia- Def in indo 
rumos da Medicina Veter inár ia no 
Bras i l ,  ocorreu em Bras í l ia-DF, de 8 
a 10 de outubro de 2012. O objet ivo 
das pa les tras da pr imeira manhã do 
evento fo i d ivu lgar a g loba l ização do 
Ens ino de Medicina Veter inár ia que, 
segundo o Dr. Ron DeHaven (EUA), 
in ic iou há 10 anos. Desde então têm 
s ido traçadas diretr izes mundia is para 
os cursos de Medicina Veter inár ia . 
Ele expôs as ú l t imas recomendações 
aos cursos de Medicina Veter inár ia 
determinadas pelo Grupo ad hoc de 
Educação da OiE “ Wor ld Organizat ion 
for Animal Heal th”,  ins t i tu ição cr iada 
a  par t i r da necess idade da cer t i f i cação 
de produtos de or igem animal a serem 
impor tados ou expor tados. Como 
essa responsab i l idade é bas icamente 
do Médico Veter inár io no Pa ís no qua l 
traba lha, chegou-se ao consenso de 
que ser ia preciso um padrão mínimo na 
formação de cada Médico Veter inár io. 

A determinação desse padrão é uma 
das pr incipa is preocupações da OiE. O 
Dr. DeHaven disse que devemos prever 
a demanda de mercado de traba lho 
que esperará o Médico Veter inár io nos 
próximos anos e com isso a ler tar os 
a lunos sobre a rea l idade prof i ss iona l. 
Exempl i f i cou dizendo que es tá havendo 
a tendência de diminuição nos lucros 
para os c l ín icos de pequenos animais 
e um campo de traba lho promissor 
es tá se abr indo com a inclusão cada 
vez maior do Médico Veter inár io na 
Saúde Públ ica . Ele t ambém considerou 
que mui tas vezes o que o es tudante 
quer aprender é di ferente do que a 
sociedade precisa da prof i ssão, e i sso 
necess i t a ser corr ig ido. Na sequência 
o Dr. Jean-François Char y (França) 
t ambém ressa l tou a impor tância da 
integração do a luno com o mundo do 
traba lho. Ele é o fundador da “ Wor ld 
Federat ion of Veter inar y Educat ion”  
( WF VE) que v isa assegurar um padrão 
de qua l idade na formação do Médico 
Veter inár io pela ins t i tu ição de um 
s is tema g loba l de ava l iação de cursos, 
que uma vez adotado pelos di ferentes 
pa íses, favorecerá a educação de a l to 

n íve l com um curr ícu lo mínimo que 
deverá ser adaptado a cada pa ís e, 
mais especi f icamente, a cada reg ião do 
pa ís , com base em suas carac ter ís t icas 
produt ivas. 

A seguir, após cons iderações sobre as 
“Diretr izes Curr icu lares Naciona is”  
rea l izadas pelo pres idente da Comissão 
Naciona l de Ens ino da Medicina 
Veter inár ia (CNEMV ) o Prof. Ra fae l 
Gianel la Mondador i,  houve uma  
sequência de pa les tras sobre “Concei tos 
impor tantes para a cons trução de 
es tratég ias de ens ino-aprendizagem”, 
profer idas pela consul tora Dra. Fab iana 
A lves de Souza dos Santos sobre 
meios que podem ser u t i l izados pelos 
professores para fac i l i t ar o processo 
de aprendizagem dos a lunos. No dia 
seguinte, foram rea l izadas of ic inas 
para a cons trução de es tratég ias de 
ens ino-aprendizagem da competência 
humanís t ica nos cursos de Medicina 
Veter inár ia . A CNEMV fará um resumo 
do traba lho rea l izado nas of ic inas e 
publ icará um manual de es tratég ias de 
ens ino-aprendizagem com o objet ivo de 
divulgá- las amplamente aos professores 
dos Cursos de Medicina Veter inár ia .

No úl t imo dia , houve a pa les tra de 
“Habi l idades e competências do médico 
veter inár io de animais se lvagens”, 
profer ida pelo Prof. Rogér io R ibas 
Lange, Pres idente da Comissão Naciona l 
de Animais Selvagens do CFMV e 
membro da Comissão Es tadua l de 
Ens ino da Medic ina Veter inár ia do 
CRMV-PR . Outro assunto abordado fo i 
“Responsab i l idade Técnica em biotér ios 
de cr iação e exper imentação”, pelo Dr. 
Car los A lber to Mul ler, Coordenador de 
B iotér ios e B iossegurança da FIOCRUZ/
RJ. 

Menos de dois meses depois, em 26 
de novembro, ocorreu no CRMV-RJ 
o Seminár io Es tadua l de Ens ino de 
Medicina Veter inár ia e suas conexões 
com o mercado de traba lho, cujos 
temas e debates indicaram for temente 
a tendência de que o mercado de 
traba lho loca l venha a ser levado em 
cons ideração nos projetos pedagógicos 

dos cursos de Medicina Veter inár ia 
do es tado do R io de Janeiro. Sob a 
coordenação do professor .Marcelo 
Pacheco, v ice-pres idente do CRMV-RJ, 
fo i rea l izada pesquisa sobre os curr ícu los 
de todos os cursos ex is tentes no R io de 
Janeiro, com o objet ivo de repensar o 
ens ino da Medicina Veter inár ia naquele 
es tado. Os resul t ados do es tudo 
in ic iado em 2010 serão publ icados nos 
próximos meses, mas adiantou-se que 
fo i ver i f i cada a inadequação do per f i l  do 
egresso em relação às opor tunidades do 
mercado de traba lho e também que o 
mercado não ident i f i ca as univers idades 
como parceiras e v ice-versa .

Procurando seguir as tendências 
g loba is de Ens ino, traba lho nes te 
mesmo sent ido es tá sendo rea l izado 
pela Comissão Es tadua l de Ens ino da 
Medic ina Veter inár ia do CRMV-PR , que 
sol ic i tou es te ano aos coordenadores 
dos cursos ex is tentes no es tado 
do Paraná o encaminhamento dos 
curr ícu los de cada curso v isando 
in ic ia lmente conhecer o per f i l  a tua l do 
médico veter inár io egresso dos cursos 
ex is tentes no Es tado.•

Profa . Carmen Grumadas
Coordenadora do Colegiado do Curso 

de Medicina Veter inár ia da Univers idade 
Es tadua l de Londr ina e Pres idente 

da Comissão Es tadua l de Ens ino da 
Medic ina Veter inár ia – CRMV-PR
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A Comissão de Es tudos sobre Responsab i l idade Técnica  
(CERT) propõe a rev isão das le i s per t inentes ao setor de RT, 
com apoio do setor jur íd ico do Conselho Regiona l de Medicina 
Veter inár ia . Para par t ic ipar das reuniões foram convidados 
representantes da Secretar ia Es tadua l de Saúde, casas 
agropecuár ias, indús tr ia s de a l imentos e c l ín icos veter inár ios. 
A CERT  in ic iou a rev isão do atua l manual de or ientação e 
procedimento do Responsável Técnico, agora em sua terceira 
edição.  Os seminár ios de RTs rot ine iramente promovidos pelo 
CRMV também terão seu conteúdo rev is to.
Esses tóp icos cons tam de re latór io apresentado à Plenár ia do 
Conselho Regiona l de Medicina Veter inár ia , “de acordo com 
a v isão da atua l ges tão, que trata com ênfase a ques tão da 
responsab i l idade técnica”. 

A comissão fo i cr iada para apoiar as decisões do CRMV-
PR e tornar públ ica a impor tância do médico veter inár io 
para a sociedade e para o própr io empresár io propr ietár io 

CERT na plenária

Comissão 

de es tabelecimentos onde é obr igatór ia a presença de 
um RT, des taca o pres idente da CERT, Gui lherme Sérg io 
Gonça lves. Como forma de subs id iar o conteúdo técnico 
para a rees truturação do manual, é consenso a a e laboração 
de cursos de capaci t ação especí f icos por área de atuação 
para prof i ss iona is de RT a lém de seminár ios es tadua is sobre 
o assunto Responsab i l idade Técnica . “Es tamos traba lhando 
no sent ido de respa ldar os prof i ss iona is de forma que 
o CRMV ena l teça a boa conduta e o va lor ize perante o 
empresár io”, des taca Gui lherme. A Comissão de Es tudos sobre 
Responsab i l idade Técnica é integrada por mais c inco médicos 
veter inár ios, Celso Fernando Dias D Ol ive ira , Paulo Moreira 
Borba, Olmar Bel l incanta , Horácio S longo e Nes tor Werner. 
Por se tratar de um traba lho a longo prazo, cada etapa es tá 
sendo minuciosamente traba lhada a f im de não haver conf l i tos 
com as le i s v igentes e que o produto f ina l  s i r va de modelo para 
outros es tados.•

RT

Foto: D
iogo W

osch
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Seminários RT

Comissão de Saúde Pública 

A Comissão de Saúde Públ ica Veter inár ia 
do CRMV-PR fez reuniões mensa is 
ao longo de 2.012, entre as qua is se 
des tacam a par t ic ipação no Forum 
das Comissões do s i s tema CRMVs/
CFMV, para discut ir a presença do 
médico veter inár io no Núcleo de Apoio 
à Saúde da Famí l ia , par t ic ipando da 
Es tratég ia de Saúde da Famí l ia . Também 
fo i impor tante a d iscussão sobre o 
aumento da incidência de esporotr icose 
na reg ião metropol i t ana de Cur i t iba , 
quando fo i decid ida a d isponib i l ização 
do l ink do CIEVS-not i f ique aqui, no s i te 
do CRMV-PR , por in ic iat iva da médica 
veter inár ia Tha i la Francin i Corona. 
Um terceiro tema de des taque fo i a 
par t ic ipação dos coordenadores dos 
cursos de Medic ina Veter inár ia da Tuiu t i 
e da Pont i f íc ia Univers idade Catól ica do 

Veterinária destaca ações
Paraná para a d iscussão de es tratég ias 
para imunização de pré-exposição 
para a lunos e prof i ss iona is da Medic ina 
Veter inár ia , que saem das univers idades 
para o campo de traba lho expos tos a 
r i scos, sem proteção adequada. Essas 
es tratég ias dependem de parcer ias com 
o Es tado.

A médica veter inár ia El izabete Ba lb ino 
Javorousk i,  pres idente da CSPV, des taca 
dois assuntos que a inda es tão em 
discussão:

-O armazenamento de imunobio lógicos 
na área de saúde, vacinas e soros, e o 
de ovos, desde a produção, obtenção 
e ut i l ização, a inda es tá em discussão 
porque envolvem os minis tér ios da 
Saúde e da Agr icu l tura . De qua lquer 

forma, agradeço nes ta mani fes tação 
o empenho e a dedicação prof i ss iona l 
dos componentes de nossa comissão no 
tratamento de ques tões l igadas à saúde 
públ ica veter inár ia em nosso Es tado e 
no Pa ís . Par t ic ipamos de s impósios e 
conferências na Univers idade Es tadua l 
de Londr ina e Federa l do Paraná ( 
Conferência de Medicina Veter inár ia 
do Colet ivo e S impósio de Proteção 
Animal e Pol í t icas Públ icas), a lém de 
par t ic ipação nas Câmaras Técnicas 
do Conselho Es tadua l de Negociação 
Pemanente do Sus/Paraná, curso de 
“Formação de Of ic inas de Controle 
Animal-FOCA”, em São Paulo, e 
representação do CRMV no Conselho 
Es tadua l de Saúde.•

Foto: D
iogo W

osch

A par t ic ipação de 115 médicos veter inár ios, zootecnis tas e 
acadêmicos no Seminár io de Responsab i l idade Técnica de 
Mar ingá impress ionou o pres idente do Conselho Regiona l de 
Medic ina Veter inár ia do Paraná, que fez a pa les tra de aber tura:

-O interesse dos fu turos prof i ss iona is na busca de 
conhecimentos sobre responsab i l idade técnica e a presença de 
prof i ss iona is já inscr i tos no CRMV, para melhorar in formações 

para o desempenho prof i ss iona l,  va lor iza demais o nosso 
traba lho. A ques tão ét ica do prof i ss iona l numa região que 
envolve avanços tecnológicos, conhecimentos sobre pequenos, 
médios e grandes animais, produção de le i te e der ivados, 
carnes e população atenta aos seus dire i tos, deve ser des tacada 
nos aspec tos lega is da responsab i l idade técnica e suas 
impl icações adminis trat ivas, c iv i s e cr imina is .•

Seminário de RT em MAringá  Eliel de 
Freitas, Presidente do CRMV-PR
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Homenagem póstuma - Elvira

Rápidas

Proibição 

O Super intendente de V ig i lância em Saúde, Sezi f redo Paz, 
comunicou à diretor ia do Conselho Regiona l de Medicina 
Veter inár ia o cancelamento do reg is tro do produto TEMIK 150. 
“Com is to, o a ld icarb, pr incíp io at ivo do TEMIK 150, deixará 
de ser fabr icado, impor tado, d is tr ibuído e comercia l izado no 
Bras i l”. 

O aldicarb é o principal agrotóxico utilizado de forma irregular como 
raticida doméstico (chumbinho) e era o produto mais tóxico que possuía 
registro no país. Estimativas da ANVISA apontam que o produto é 
responsável por quase 60 por cento dos oito mil casos de intoxicação 

Chumbinho

relacionados a chumbinho no Brasil. No Paraná, segundo dados do 
SINAM, foram registrados neste ano 428 casos de intoxicações.

A comunicação da Super intendência de V ig i lância em Saúde 
in forma que, a lém do a ld icarb, ex is tem outros at ivos como 
carbufurano, terbufós, metomi l e forato que são agrotóx icos 
granulados e comercia l izados de forma ir regular e c landes t ina 
como chumbinho. A dis tr ibuição e a comercia l ização desses 
produtos ferem a Lei de Cr imes Contra a Saúde Públ ica , 
conf iguram-se como cr ime hediondo e provocam pr isões, a lém 
da apreensão dos produtos.•

A médica veter inár ia Elv ira Helena Drul la Brandão, mor ta em 
outubro passado, fo i prof i ss iona l que sempre atuou na Saúde 
Públ ica , in ic iando carre ira na Secretar ia Es tadua l de Saúde 
no municíp io de Irat i ,  inter ior do Paraná, na década de 80. 
“Dedicou-se com pa ixão e competência ao traba lho. Dedicada 
mas f i rme, s imples e discreta , cu idadosa e atenciosa, v ia jou 
mui to, gos tava de id iomas e apreciava a herança cul tura l fami l iar 
nordes t ina e polonesa”, lembra car tão de lembrança dis tr ibuído 
pela famí l ia . Em 1.991, ve io para Cur i t iba traba lhar na 2ª. 
Regiona l Es tadua l da Saúde, como chefe do Setor de A l imentos, 
passando em concurso públ ico da Prefe i tura de Cur i t iba e 
atuando no níve l centra l  como chefe do Ser v iço de A l imentos, 
sendo trans fer ida depois para o Dis tr i to Sani t ár io do Por tão. 
Na década seguinte, retornou ao Centro de Saúde Ambienta l, 
na Div isão de A l imentos, pedindo trans ferência tempos depois 
para o Centro de Epidemiologia ,  onde f icou até o fa lecimento. 
Especia l izada em Saneamento e V ig i lância Sani t ár ia , fo i 
conselheira t i tu lar do Conselho Municipa l de Saúde; membro da 
Comissão Permanente de Comércio Ambulante do municíp io de 
Cur i t iba , da Comissão de Saúde Públ ica Veter inár ia do CRMV-
PR e da Câmara Técnica do Conselho Es tadua l de Saúde do 
Paraná, a lém de conselheira sup lente no Conselho Municipa l de 
Segurança A l imentar, representando o CRMV-PR . “Determinada 
e rea l i s t a , re f let iu mui ta fé na sua tão cora josa, impecável e 
pers i s tente maneira de sonhar e lu tar pela v ida e saúde- a 
própr ia e a dos outros”, encerra o tex to em sua homenagem.•

 comercialização proibida
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Saúde Pública
Aconteceu na noi te de 25 de outubro de 2012 no Anf i teatro 
do Hospi t a l  Univers i t ár io (HU) da Univers idade Es tadua l de 
Londr ina – PR o I Fórum Saúde Públ ica Veter inár ia: Pol í t icas 
Públ icas de Saúde e NASF com a presença de Prof i ss iona is , 
Ges tores da Área da Saúde, Pós-Graduandos e Discentes.
O evento fo i promovido pelo Colegiado do Curso de Medicina 
Veter inár ia – UEL, com apoio do Pró-Saúde (Minis tér io da 
Saúde) e do Programa de Pós-Graduação em Ciência Animal da 
UEL.

Com o objet ivo de s i tuar os par t ic ipantes sobre as atua is 
Pol í t icas Públ icas de Saúde e a inserção do Medico Veter inár io 
no NASF (Núcleo de Atenção à Saúde da Famí l ia),  foram 
discut idas amplamente as poss ib i l idades geradas por es ta nova 
área de atuação. 

A programação contou com a par t ic ipação da Profa Evel in 
Muraguchi (UEL – CCS) fa lando sobre o  Programa Pró-Saude/

O professor Erns t Echehardt Mül ler e o laborator is t a José 
A ldev ino de Car va lho receberam o t í tu lo de Professor 
Emér i to e Técnico Adminis trat ivo Emér i to, respec t ivamente, 
pelo traba lho desenvolv ido na UEL nas ú l t imas décadas. A 
homenagem fo i no Anf i teatro do Centro de Es tudos Socia i s 
Apl icados (CESA), durante sessão solene do Conselho 
Univers i t ár io, pres id ida pela re i tora Nádina Moreno. 

A in ic iat iva par t iu do Centro de Ciências Agrár ias (CCA), 
que del iberou a so l ic i t ação do Depar tamento de Medicina 
Veter inár ia Prevent iva . O t í tu lo representa um reconhecimento 
da Univers idade aos dois ser v idores pelo compromet imento 
que dispensaram ao traba lho rea l izado ao longo des tes quase 
quarenta anos. 

professor UEL
Homenagem 

Rápidas

PET Saúde: evolução e resul t ados na UEL, seguida de mesa-
redonda moderada pelo Prof. I t a lmar Teodor ico Navarro 
(UEL-CCA) e tendo como debatedores  Prof. Nata l Ja ta í  de 
Camargo (SESA /UFPR); Dr. Marcelo V iana de Cas tro (17ª 
Regiona l de Saúde/SESA)  e Prof. Wal fr ido K . Svoboda (UFPR). 
Os debates foram sobre a inserção do Médico Veter inár io na 
Saúde Públ ica do Paraná; as Redes de Atenção à Saúde no SUS; 
a qua l i f i cação da Atenção Pr imár ia à Saúde no Paraná (APSUS) 
e sobre o Médico Veter inár io nas atua is Pol í t icas Públ icas de 
Saúde – NASF, com grande par t ic ipação da interessada p late ia 
de 130 par t ic ipantes que contou com a presença do Pres idente 
do CRMV-PR , Dr. El ie l  de Fre i t as.•

Profa . Carmen Grumadas
Coordenadora do Colegiado do Curso de Medicina Veter inár ia 

da Univers idade Es tadua l de Londr ina e 
Pres idente da Comissão Es tadua l de Ens ino da Medic ina 

Veter inár ia – CRMV-PR

A lém de docente, Erns t Echehardt Mul ler exerceu mui tos cargos 
adminis trat ivos na UEL, como diretor de Centro, chefe de 
Depar tamento, d iretor do Hospi t a l  Veter inár io, coordenador 
de Colegiado dos Cursos de Ciências Agrár ias, do Colegiado 
dos Cursos de Pós-Graduação e pró-re i tor de Pesquisa e 
Pós-Graduação. E o ser v idor técnico-adminis trat ivo José 
A ldev ino de Car va lho ingressou na UEL em 1973, contratado 
como ser vente do Laboratór io de Anatomia do Centro de 
Ciências B io lóg icas. No ano seguinte fo i promovido, por meio 
de tes te se let ivo, para o cargo de Auxi l iar no Laboratór io 
de Microbio logia . Em 1977, através de concurso, passou a 
laborator is t a , função que exerce até hoje colaborando para o 
ens ino, pesquisa e ex tensão.•  O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Paraná foi representado na sessão solene pelo 

tesoureiro, médico veterinário Felipe Pohl de Souza,  e pela presidente da Comissão Estadual de 
Ensino da Medicina Veterinária do CRMV-PR, professora Carmen Grumadas.

 Felipe Pohl, tesoureiro do CRMV-PR
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Paraná fabrica vacinas 

O Ins t i tu to de Tecnologia do Paraná (Tecpar) va i  in ic iar 
a produção em larga esca la da vacina ant ir ráb ica de uso 
veter inár io por cul t ivo celu lar, produto b io lóg ico denominado 
Rhabdocel l  – vacina ant ir ráb ica inat ivada para cães e gatos. A 
produção fo i autor izada pelo Minis tér io da Agr icu l tura , que 
aprovou as adequações fe i t as no laboratór io do ins t i tu to, 
expandindo o prazo de va l idade da autor ização até 2019.
A fabr icação de vacinas por cul t ivo ce lu lar u t i l iza cé lu las de r im 
de hamster (BHK – baby hamsterk idney), sem a necess idade 
de sacr i f i car o animal. Serão doses de 1 ml, com va l idade de 
dois anos, subs t i tu indo a vacina ant ir ráb ica de uso veter inár io 

para o Brasil

A par t i r  de ma io,  133 subs t ânc i a s  de 
uso ve ter iná r io  p resen tes  na  in s t r ução 
normat i va  25 do Min i s té r io  da 
Agr i cu l tu r a ,  Pecuár i a  e  A ba s tec imento 
(  Mapa) ,  só poder ão ser  vend ida s 
com a p rescr i ç ão fe i t a  por  méd i co 
ve ter iná r io.  A rece i t a  deve conter  t rês 
v i a s ,  uma par a  o es t abe lec imento que 
comerc i a l i zou o produ to,  ou t r a  par a  o 
p ropr ie t á r io  do an ima l  e  a  ú l t ima f i c a 
com o méd i co ve ter iná r io.

O secretário geral do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária, Felipe Wouk, dá três 
exemplos de mau uso de medicamentos que 
causam agravos à saúde do ser humano:

Prescrição 
Obrigatória

Conferência 

Cerca de 500 delegados da Europa, Á fr ica , Amér ica Lat ina e 
Á s ia vão par t ic ipar da “Conferência Globa l sobre Educação 
Veter inár ia e o Papel das organizações na Medicina Veter inár ia-
Garant indo Excelência e Ét ica na Prof i ssão Veter inár ia”, em Foz 
do Iguaçu. Trata-se do maior evento de educação da Medic ina 
Veter inár ia mundia l ,   promovido pela Organização Mundia l  de 
Saúde Animal ( OIE). O pr incipa l objet ivo da conferência será 
conseguir que todas as Ins t i tu ições de Ens ino Super ior ( IES) 
adotem as diretr izes mundia is da OIE. A conferência t ambém 

em Foz

- A in s t r ução v i s a  o cont ro le 
de med i c amentos  que possam 
potenc i a lmente c ausa r  r i s cos  à 
s aúde do homem por oca s i ão de 
seu mau uso.  No pr ime i ro g rupo, 
a s  droga s  que agem depr im indo o 
s i s tema ner voso cen t r a l ,  seda t i vos 
e  ana l gés i cos  poten tes ,  en t re  e l a s  o 
c lo r idr a to de x i l a s ina ,  mu i to conhec ido 
no campo;  depo i s ,  os  anabo l i z an tes , 
pa r t i cu l a rmente u t i l i z ada s  na  med i c ina 
equ ina ,  l i te r a lmente t r a f i c ados  em 
academia s  de muscu l ação,  que c ausam 
agr avos  à  s aúde do ser  humano e, 
por  ú l t imo,  droga s  que tem f i na l i dade 
ba s t an te  d i ver sa  quando empregada s 

em an ima i s ,  pa r a  doença s  do s i s tema 
resp i r a tór io,  que u t i l i z ada s  em 
mu lheres  podem causar  abor tos . 

A nova regr a  pa ssa  a  ex i g i r  o  c ada s t ro 
dos  ve ter iná r ios  que prescrevem 
ps i cot róp i cos ,  anabo l i z an tes , 
en torpecentes  e  ou t ros  p rodu tos 
su je i tos  ao cont ro le .  E ,  a inda ,  a 
padron ização dos  re l a tór ios  de 
venda que dever ão ser  env i ados 
por  f ab r i c an tes  e  lo j a s  ao cont ro le 
o f i c i a l .  A  in tenção dessa  nova regr a  é 
me lhor ar  o cont ro le  dos  es toques  e 
da s  venda s  e  co ib i r  o  comérc io  i l ega l 
desses  p rodu tos .•

pelo método Fuenza l ida Pa lácios, que ut i l izava como subs trato 
cérebro de camundongos neonatos, em doses de 2 ml e 
va l idade de um ano.

A lém de ev i t ar o sacr i f íc io de animais, o novo método permi te 
obtenção de produto mais puro, e f ic iente – por induzir maior 
produção de ant icorpos – e mais seguro para os animais, por 
não provocar e fe i tos colatera is . “Trata-se de uma inovação 
impor tante, que gera segurança e qua l idade ao produto, a lém 
de ter um reconhecimento internaciona l”, d isse Ju l io Sa lomão, 
diretor b io indus tr ia l  do Tecpar.•

abordará a necess idade de melhor harmonização g loba l na 
educação veter inár ia , garant indo qua l idade e ét ica .

Os delegados deverão representar os 178 pa íses membros da 
OIE. Minis tros, re i tores, cordenadores de cursos, formadores 
de opin ião, organizações internaciona is , conselhos, ordens, 
colég ios, ins t i tu ições do setor pr ivado e prof i ss iona is t ambém 
par t ic iparão do impor tante evento. O evento será nos dias 4 e 
6 de dezembro de 2.013.•

Rápidas
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Fruet e os 
animais de rua

A posse de Gus tavo Fruet como prefe i to de Cur i t iba representa 
a adoção de pol í t icas publ icas permanentes para animais de 
rua, com a des t inação de 0,1 por cento do orçamento municipa l 
para programas, projetos e campanhas de conscient ização da 
proteção de animais . Quando a dotação orçamentár ia se tornar 
rea l Cur i t iba terá cerca de se is mi lhões de rea is para e fet ivar as 
pol í t icas de grande a lcance.

O orçamento para 2.013, aprovado pela Câmara Munic ipa l, 
é de 250 mi l  rea is , um terço do que gas ta São José dos 
Pinha is e dez por cento do que inves te Pinha is , em re lação 
ao número de hab i t antes. O va lor representa c inco por cento 
dos inves t imentos anua is de Por to A legre ( em torno de 4,2 
mi lhões de rea is),  que permi tem dois cas tramóveis, te le fone 
156 para denúncias de maus tratos, campanhas de adoções e de 
ressocia l ização de animais, por exemplo. 

Gus tavo Fruet par t ic ipou de reunião p lenár ia no Conselho 
Regiona l de Medicina Veter inár ia , durante a campanha, 
e reg is trou em car tór io o compromisso f i rmado após 
cons iderações re ferentes à proteção animal. 

Calcula-se que a população de cães em Cur i t iba é de 500 mi l , 
um para cada quatro hab i t antes, e na per i fer ia a metade es tá 
nas ruas. O controle ét ico de populações de animais urbanos, 
por meio de programas permanentes, mass ivos e cont inuados 
de cas tração ( es ter i l ização cirúrg ica) de cães e gatos es tá 
nas propos tas, a lém do incremento do programa municipa l 
de reg is tro gera l de animais e o levantamento da população 
animal de cães, gatos e cava los nas áreas urbanas. A conselheira 
I t amara Far ias vê avanços s ign i f icat ivos nas propos tas:

-O tre inamento de professores da rede públ ica munic ipa l é 
mui to impor tante. Responsab i l idade socia l ,  san idade públ ica 
e o bem es tar an imal como ins trumentos de educação das 
cr ianças permi t i rá a consol idação de consciência permanente 
no ambiente colet ivo. É poss íve l que se cr ie uma secretar ia 
especia l  dos dire i tos dos animais . A cr iação do se lo Amigos 
dos Animais para es tabelecimentos comercia i s ,  como cl ín icas 
veter inár ias e prof i ss iona is autônomos, que atuem em parcer ia 
com os objet ivos da ges tão munic ipa l,  com contrapar t ida f i sca l 
do munic íp io, é mui to pos i t iva .

O abandono de cães e gatos inter fere de forma negat iva na 
saúde humana e as fa lhas na guarda responsável representam 
r iscos para os animais . Para o pres idente do Conselho 
Regiona l de Medic ina Veter inár ia do Paraná, El ie l  de Fre i t as, 
os compromissos do prefe i to Gus tavo Fruet são avanço inédi to 
para o setor:

-A v inda do então candidato à Plenár ia do Conselho 
representa reconhecimento ao papel do médico veter inár io 
para a implantação das es tratég ias e fet ivas e ét icas para o 
manejo populaciona l canino, fe l ino. Seremos parceiros no 
desenvolv imento dos traba lhos. O manejo da população de 
cães e gatos tem que def in i t ivamente ser inclu ído nas pol í t icas 
de saúde. A guarda responsável t ambém faz par te desse 
p lanejamento. A des t inação de 0,1 por cento do orçamento 
para as pol í t icas públ icas fará de Cur i t iba a cap i t a l  com a maior 
dotação orçamentár ia para as ações per t inentes, colocando 
a c idade na vanguarda em busca de soluções para o grave 
problema de abandono, maus tratos de animais e de controle 
da população.•

 Fruet em visita ao CRMV-PR 
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Alexandre Kireeff

No meio das reuniões com equipes de trans ição, organização 
das equipes de traba lho, v iagens a Bras í l ia para envolver 
bancada federa l com emendas e projetos ( “ fu i  mui to bem 
recebido pelos três senadores”), contatos com gente do 
governo federa l com foco nas ações de mobi l idade urbana, 
o prefe i to e le i to de Londr ina, médico veter inár io A lexandre 
K ireef, surpreendeu companheiros mais próx imos ao comunicar 
com s impl ic idade v is i t a ao Hospi t a l  Veter inár io Gratu i to de São 
Paulo, em São Paulo. Duas preocupações serão traba lhadas 
com pr ior idade no in íc io da ges tão, a implementação do Centro 
de Controle de Zoonoses e ass i s tência médico veter inár ia para 
atender demandas da população de ba ixa renda inscr i t a nos 
programas socia i s ,  no conjunto de at i tudes para adminis trar 
munic íp io com orçamento de 1,2 b i lhão de rea is , 515 mi l 
hab i t antes, “mergulhado numa cr i se pol í t ico adminis trat iva 
sem precedentes, com perda de conhecimento e equipe de 
trans ição sem secretár ios”.

A lexandre K ireef va i  adminis trar a quar ta maior c idade do Sul 
do Pa ís , a segunda do Paraná, um quinto do orçamento de 
Cur i t iba , um terço da população:

-A herança adminis trat iva é ru im, quatro prefe i tos no per íodo 
de uma ges tão, problemas pontua is da c idade e problemas 
abrangentes da l íder da reg ião metropol i t ana, que nos 
obr igam a pensar no todo. É fundamenta l d imensionar a 
responsab i l idade de cada um dos 11 municíp ios em relação a 
transpor te colet ivo, saúde, segurança, educação, em busca 
de desenvolv imento urbano de forma integrada, com os 
parceiros es tadua is e federa is per t inentes. Vou reorganizar a 
casa , desemperrar projetos, acelerar novas propos tas, por i sso 

v ia je i  a Bras í l ia e contate i deputados, senadores, es t ive em 
minis tér ios, como o das Cidades, coordenação do Programa de 
Aceleração do Crescimento. Já ar t icu le i  emendas da bancada, 
uma delas é para cons trução do Teatro Munic ipa l,  obra 
impor tante da c idade com produção cul tura l  desproporciona l 
ao seu tamanho, o que é mui to bom.

As ações da nova adminis tração de Londr ina serão 
transparentes, baseadas em 24 pontos do Obser vatór io de 
Ges tão Publ ica de Londr ina, comissão ins t i tuciona l que envolve 
a prefe i tura , sociedade civ i l  organizada e univers idades. No 
âmbi to da prefe i tura o Grupo de Acompanhamento de Ações 
e Projetos de Pol í t icas Públ icas i rá a minúcias de in formações 
( p lacas de obras deta lhando todos os deta lhes cabíve is),  
inclus ive com a cr iação de setor que va i cu idar de preços de 
produtos de consumo, preocupação de aus ter idade, marca da 
nova ges tão. O v ice-prefe i to, engenheiro Guto Belusci,  será o 
coordenador das ações do grupo e va i cu idar da interação com 
as secretar ias:

-Sou grande ouvinte, aprendi a ouvir, quero me cercar de 
gente capaz, vou aprovei t ar funcionár ios públ icos de acordo 
com a competência e vocação, des ignare i cargos para pessoas 
tecnicamente qua l i f i cadas. Quanto mais d ivers i f i cado o grupo, 
melhores os resul t ados. Na média a gente acer ta mais, é d i f íc i l 
acer tar só com especia l i s t as. Na ques tão da mobi l idade urbana, 
penso no transpor te colet ivo, nos des locamentos em cic lov ias 
e a pé. Sou admirador da rees truturação da mobi l idade de 
Bogotá, cap i t a l  da Colômbia . Mobi l idade urbana é um dos focos 
em Bras í l ia .  Segurança, saúde e educação serão pr ior idades 
num traba lho adminis trat ivo pragmát ico em relação a ques tões 
pol í t ico par t idár ias.

A s e le ições revelaram a vontade da população de Londr ina 
para mudar o per f i l  do adminis trador. A lexandre K ireef fo i 
e le i to contra candidatos que representavam os governos 
federa l e es tadua l e a tradição Bel inat t i .  O desa f io por causa 
da expec tat iva dos e le i tores é grande e apoio dele nas e le ições 
para o governo es tadua l,  em 2.014, será para quem “mais 
a judar Londr ina. Sou independente e não deixare i de lado os 
compromissos com quem me elegeu. Cur i t iba é oposição para 
o governador Beto R icha. A minha pos ição va le t ambém para o 
governo federa l e seu eventua l candidato. O ponto de par t ida é 
o aux í l io que receber para o desenvolv imento de Londr ina”.

Ordem nas contas, mais vagas em creches, transparência , 
mobi l idade urbana, equipe técnica qua l i f i cada, educação 
integra l,  harmonia de projetos na reg ião metropol i t ana e 
re lação de compromissos com a Câmara Munic ipa l,  são o 
ponto de par t ida da adminis tração do novo prefe i to. No caso 
do Centro de Zoonoses e da ass i s tência  médico veter inár ia 
gratu i t a à população de ba ixa renda, A lexandre K ireef cons idera 
que as pessoas inscr i t as nos programas socia i s tem o mesmo 
v ínculo a fet ivo com animais que as mais r icas. Va i def in ir fontes 
de recursos para  implementar essas ações  v ia Unidade de 
Saúde Animal, depois o Centro de Zoonoses.•
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Prática clínica de 

Em reação à Medic ina Defens iva , sedimentada nos Es tados 
Unidos, a Prát ica Cl ín ica de Ba ixo R isco é um concei to 
re lat ivamente novo no Bras i l .  Refere-se à conduta adotada por 
prof i ss iona is da área da saúde, com o objet ivo de reduzir os 
r i scos de processos ét icos e judic ia i s e aumentar os benef íc ios 
ao paciente, por meio do emprego de recursos c ient í f i cos na 
adminis tração e prát ica c l ín ica .

A preocupação com uma atuação cl ín ica de ba ixo r i sco ocorre 
pelo fato dos prof i ss iona is da saúde es tarem mais expos tos 
às demandas judic ia i s .  A lguns fatores tornaram mais favorável 
es ta s i tuação: leg is lações de proteção ao consumidor (Código 
de Defesa do Consumidor, Código Civ i l ) ,  melhor in formação 
dos c l ientes em relação aos seus dire i tos, acir ramento da 
compet i t iv idade no mercado de traba lho, o a l to grau de 
ex igência por par te dos c l ientes, mais bem in formados sobre 
tratamentos veter inár ios e a mídia , que mui tas vezes fa z uma 
cober tura sensaciona l i s t a de fatos envolvendo prof i ss iona is da 
saúde em casos ex tremos.

A atuação defens iva e leva os cus tos da prát ica c l ín ica , pois 
preconiza um maior número de exames complementares, a lém 
de s i tuar o c l iente como um potencia l  adversár io. De modo 
dis t into, a prát ica c l ín ica de ba ixo r i sco assume uma posição 
mais c ient í f i ca e ao mesmo tempo humana. Considera a 
adoção dos precei tos da prát ica c l ín ica baseada em evidências, 
associada à organização adminis trat iva da c l ín ica veter inár ia e o 
respei to aos pr incíp ios ét ico-mora is .

A adoção dos precei tos c ient í f i cos aos cuidados do paciente 
a fas ta o emprego de inter venções não referenciadas na 
l i teratura c ient í f i ca . O uso de técnicas baseadas exclus ivamente 
na impressão pessoa l do prof i ss iona l,  embora permeada de 
boas intenções, apresenta resul t ados imprevis íve is . A fa l t a de 
r igor numa ava l iação desprovida dos pr incíp ios do método 
cient í f i co aumenta a f requência de erros e expõe o paciente a 
r i scos desnecessár ios.

Em associação à abordagem cient í f i ca , a humanização da 
re lação entre prof i ss iona l e c l iente ev i t a que ocorram conf l i tos 
inerentes a fatores fora do controle das par tes. 

A prát ica c l ín ica de ba ixo r i sco não i senta o médico veter inár io 
de l i t íg ios, mas reduz a f requência com que es tes ocorrem, 
devido a melhor re lação entre as par tes. A ap l icação de 
inter venções baseadas em evidências t ambém contr ibui de 
forma vanta josa, modi f icando a es tratég ia de defesa frente a um 
processo judic ia l .  Nes te caso, a defesa do médico veter inár io 
não ser ia e laborada com o objet ivo de negar um presumido 
erro, mas s im na jus t i f i cat iva e prova de que para a inter venção 
foram ut i l izadas as medidas mais adequadas ao caso. A ss im, 
um desenlace sem êxi to do tratamento pode ser cons iderado 
como um r isco inerente à área da saúde e não como erro do 
prof i ss iona l.

A lgumas cons iderações sobre a prát ica c l ín ica de ba ixo r i sco são 
recomendáveis:
•	 Adequar os reg is tros c l ín icos para que tenham relevância 

lega l

Atua lmente es tá a fas tada a poss ib i l idade de se perceber a 
re lação médico veter inár io/c l iente como uma re lação pessoa l, 
decorrente de conf iança ou amizade. É cons iderada uma 
re lação de consumo suje i t a a regras especí f icas, o Código de 
Defesa do Consumidor. 

Entre médico veter inár io e c l iente es tabelece-se uma re lação 
contratua l e o prontuár io c l ín ico do paciente contém aspec tos 
re levantes des ta re lação, caso ha ja um ques t ionamento 
pos ter ior por par te do cl iente. O conjunto de documentos 
que compõe o prontuár io é cons iderado prova judic ia l . 
Logo, deve ser completo e cons tante a ass inatura do cl iente 
sobre in formações cedidas e c iência dos r i scos e l imi tes da 
inter venção.

•	 Regis trar todo evento no prontuár io do paciente e so l ic i t ar 
ass inatura do cl iente nos documentos

Todas as intercorrências do tratamento médico veter inár io 
devem ser reg is tradas no prontuár io do paciente. 

No caso de cl ientes não-colaborat ivos com o tratamento 
do paciente, o prof i ss iona l deve or ientá- lo de forma verba l 
e fa zer cons tar es ta adver tência no prontuár io do mesmo, 
com a ass inatura do cl iente de que recebeu a in formação. 
Ta l at i tude pode comprovar que o cl iente es tava or ientado 
sobre determinado aspec to do tratamento veter inár io e que 
não seguiu as recomendações do prof i ss iona l,  e l id indo a culpa 
des te.

•	 Inves t ir em mensagens publ ic i t ár ia s ét icas e que va lor izem 
a saúde públ ica

Há not íc ia s sobre erro médico-veter inár io apresentadas de 
forma sensaciona l i s t a pela imprensa. Es tes fatos fa zem com que 
a população genera l ize a in formação cedida pela mídia . Para 
contraba lancear, é impor tante que os prof i ss iona is da Medic ina 
Veter inár ia passem a inves t ir em mensagens publ ic i t ár ia s dentro 
dos precei tos ét icos, no sent ido de fomentar a educação da 
população quanto ao conhecimento sobre as doenças dos 
animais, fa tores de r i sco, formas de prevenção e ev i t ar a 
propaganda mercant i l i s t a .

•	 Manter uma comunicação hones ta com o cl iente

Durante a consul t a , o c l iente deve receber in formações c laras, 
objet ivas e compreensíve is sobre h ipóteses diagnós t icas, 
mot ivação dos exames sol ic i t ados, ações terapêut icas, r i scos, 
benef íc ios e inconvenientes das medidas propos tas e duração 

baixo risco
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previs ta do tratamento do paciente. In formações re levantes 
devem ser pres tadas por escr i to, guardando, o prof i ss iona l, 
cópia com recibo do paciente.

O dever de in formação do prof i ss iona l decorre dos pr incíp ios 
bás icos de defesa do consumidor preconizado pela Lei 
8.078/90.

•	 Dispor in formações por etapas, esclarecendo os 
procedimentos e va lores do tratamento

Exis te um compromisso entre o médico veter inár io e o c l iente 
que é o do prof i ss iona l oferecer ao paciente o conhecimento 
de acordo com l i teratura c ient í f i ca atua l,  cons iderando que a 
seu a lcance ex is tem os recursos necessár ios para diagnós t ico e 
tratamento. 

É necessár io o esclarecimento de dúvidas, de forma 
s imples, sobre o diagnós t ico, tratamento, doença, poss íve is 
compl icações e prognós t icos. Se houver mais de uma 
a l ternat iva para o tratamento do paciente, o c l iente poderá 
optar.

O desenvolv imento da re lação entre prof i ss iona l e c l iente 
poss ib i l i t a maior qua l idade no atendimento. A cada consul t a 
médico-veter inár ia é uma nova re lação que se es tabelece com 
o cl iente e o prof i ss iona l tem condições de diminuir a ass imetr ia 
des ta com uma comunicação clara e e f icaz e a manutenção de 
um bom relacionamento a f im de ev i t ar 
conf l i tos. 

•	 Apl icar somente inter venções cer t i f i cadas pela l i teratura 
c ient í f i ca , cons iderando seus graus de recomendação

Com o avanço da tecnologia , a l i teratura c ient í f i ca é uma fonte 
para que os prof i ss iona is da saúde mantenham-se atua l izados. 
Com a grande ofer ta de publ icações, cabe ao prof i ss iona l 
abordar e ava l iar cr i t icamente o ar t igo, cons iderando seus graus 
de recomendação.
O médico veter inár io deve adotar os precei tos c ient í f i cos aos 
cuidados do paciente a fas tando o emprego de a l ternat ivas de 
tratamento não referenciadas e rechaçando ar t igos baseados 
em pesquisas sem conf iab i l idade.

•	 Manter recursos humanos e tecnológicos adequados ao 
bom desenvolv imento do ser v iço.

A responsab i l idade do médico veter inár io in ic ia-se no 
atendimento à chamada te le fônica do cl iente para agendar 
a consul t a . Por tanto, todos os funcionár ios devem es tar 
conscient izados e adequados à atuação da c l ín ica . 

Quanto aos aspec tos tecnológicos, sopese-se que quanto 
mais tecnologia ex is te à d ispos ição dos pacientes maior 
será a expec tat iva do cl iente de um resul t ado favorável num 
tratamento de saúde. Os recursos tecnológicos são bem-
vindos e os c l ientes es tão in formados sobre novas tecnologias, 
so l ic i t ando mais in formações dos prof i ss iona is sobre a u t i l ização 
des tas.

•	 Não abandonar o paciente.

Após in ic iado o tratamento, o prof i ss iona l da saúde não 
pode abandonar o paciente, a não ser que tenham ocorr ido 
fatos que comprometam a re lação médico veter inár io/
c l iente e o desempenho prof i ss iona l e desde que assegurada 
a cont inuidade na ass i s tência pres tada e o c l iente seja 
prev iamente comunicado, por escr i to, da decisão do 
prof i ss iona l.  Do mesmo modo, o c l iente que abandona o 
tratamento do paciente não poderá, pos ter iormente, cobrar do 
prof i ss iona l um resul t ado des favorável.

•	 Conhecer as normas do Código de Ét ica da prof i ssão, base 
para atuação prof i ss iona l.

O Código de Ét ica que regulamenta a prof i ssão do médico 
veter inár io detém impor tantes fontes para a atuação cl ín ica 
baseada nos va lores mora is e os pr incíp ios idea is da conduta 
humana. 

O desenvolv imento da prát ica c l ín ica de ba ixo r i sco é uma 
tendência natura l do mercado de traba lho. Decorre de 
fatores a lém da vontade do prof i ss iona l ou de seus órgãos 
representat ivos. 

Cl ín icas veter inár ias com menor cus to operaciona l e menos 
problemas que comprometam o seu cap i t a l  de g iro são mais 
compet i t ivas. Des te modo, a intenção é sa lvaguardar seus 
benef íc ios, es t imulando os prof i ss iona is à atuação com base em 
evidências, associada à implementação de ações prevent ivas, de 
cus to reduzido, que promovem o bom relacionamento com o 
cl iente.•

Giorgia Bach Malacarne
Procuradora do CRMV-PR

advocacia@prat icacl in ica .com.br

Coluna Jurídica
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carnes no Paraná
Para a produção de leite e 

A ex tensão rura l no Âmbi to do Ins t i tu to Emater soma projetos 
e ações de governo que se consol idam e permanecem, seja no 
for ta lecimento do cooperat iv i smo, do associat iv i smo, prát icas 
de controle ambienta l,  desenvolv imento comercia l ,  educação, 
pesquisa , defesa da produção, produt iv idade e aumento de 
renda da agr icu l tura es tadua l.  A preocupação com a sucessão 
fami l iar no campo e a ident idade dos f i lhos com os negócios 
dos pa is e avós, t ambém es tão presentes nos traba lhos. Ao 
longo dos 50 anos do Ins t i tu to Emater es tão dois prof i ss iona is , 
o zootecnis ta João Bat i s t a Barb i e o médico veter inár io Robson 
Cur ty, os dois próx imos da aposentador ia , décadas des t inadas à 
ex tensão rura l.
 
“O ex tens ionis ta tem que es t imular o orgulho da v ida rura l”, 
resume Robson Cur ty,  descendente de famí l ia su íça com 14 
médicos veter inár ios, sentado na varanda da casa de Edson 
Agos t inho Tomazel la , produtor de le i te em Santa Fé. Aponta 
canar inhos da terra e ident i f i ca na presença a legre e barulhenta 
dos pássaros o equi l íbr io ambienta l  da propr iedade rura l,  com 
água, ár vores, sem agrotóx icos. Edson Tomazel la , Edinho, 
des taca Robson como referência em tudo, na trans formação 

do gado “comunzão” do pa i no “holandesado” que resul tou de 
cruzamentos de Jérse i com Holandês (140 cabeças, programa 
de inseminação ar t i f i c ia l ),  or ientador na quebra de paradigmas, 
resul t ando na adubação de pas tagens, aná l i ses anua is de solo 
e controles zootécnicos, e defensor de prát icas que resul t am 
elevados índices de qua l idade do le i te entregue à indús tr ia 
(proteínas, gorduras e só l idos).

Por sua vez, Robson vê Edinho como produtor di ferenciado, 
com poder de negociação, que se des taca porque sempre 
acompanha as or ientações e porque percebeu a fa l t a de 
tradição da pecuár ia le i te ira reg iona l.  Edinho e Robson, que 
também é conselheiro fami l iar, es tão preocupados com a 
sucessão nos negócios. 

Os dois defendem pol í t icas publ icas que dêem segurança, 
comunicação e in fraes trutura a quem v ive no campo. “Não 
o ass i s tencia l i smo, mas a promoção da emancipação cidadã, 
no contex to de nosso traba lho, que é fac i l i t ar a prát ica de 
ações sus tentáveis nos aspec tos econômico, socia l  e ambienta l 
no universo traba lhado. Os programas Lei te das Cr ianças e 
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tecnologia e amor à terra 
Extensão rural leva 

Robson no campo
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Lei te Paraná são ações permanentes de governo. Permi tem a 
segurança comercia l  que os produtores e indús tr ia s desejavam 
para inves t ir,  ampl iar e tomar crédi tos, a lém de garant ir 
segurança a l imentar aos consumidores por causa das ex igências 
sani t ár ia s”.

A 15 minutos de carro de Santa Fé es tá a Lac t ic ín ios F lora , 
onde Robson atua em outro e lo da cadeia produt iva , a 
indús tr ia . “Não cr iamos gado, não produzimos le i te, não 
vendemos, não indus tr ia l izamos, somos os pedagogos que 
aproximam os e los”. A ass i s tência ao produtor e fornecedores  
é traba lhada com os programas das l inhas de crédi to of ic ia i s , 
como o da inseminação ar t i f i c ia l  (  PIA) e agora o Lei te das 
Cr ianças,  para o fornecimento do produto, que também é 
entregue para inclusão das merendas escolares do es tado e do 
municíp io. 

A l t a ir José de Souza, dono do Lac t ic ín ios F lora , cresceu num 
lac t ic ín io, era “quei je iro”.

Traba lhou durante 22 anos na Indús tr ia L íder. Após a cr i se 
do ca fé, o le i te fo i a a l ternat iva de traba lho para a reg ião. 
Em 2.002, sa iu da empresa, abr iu o própr io negócio e v irou 
comprador e vendedor de le i te, captando e indus tr ia l izando 
sete mi l  l i t ros d ia , até chegar à coleta de hoje que  trans forma 
em le i te pas teur izado, quei jos, bebidas lác teas e requei jão. 
Como prof i ss iona l do Emater, Robson a judou no acesso de 
produtores/ fornecedores a cursos e eventos técnicos na área 
do le i te, repasse de in formações, crédi tos rura is , benef íc ios 
e inclusão em programas of ic ia i s ,  a lém de or ientar para 

Extensionista

es tabelecer padrões e volume do le i te, produções cons tantes, 
d iscussão de preços acess íve is .
O f i lho de A l t a ir t raba lha, César, traba lha com o pa i,  a sucessão 
fami l iar não será problema, reconhece Robson, “pois a nobreza 
do traba lho fo i desper tada pelo amor própr io do negócio do 
pa i”. 

A pouco mais de cem qui lômetros de Mar ingá, em Tapejara , 
traba lha o zootecnis ta João Bat i s t a Barb i,  autor do Pecuár ia de 
Cur ta Duração, des t inado a quebrar o c írcu lo v ic ioso de abates 
de bois com três ou quatro anos, ocupando grandes áreas para 
abates precoces, carne de maior qua l idade e mais produção.

Em 1995, uma pol í t ica de governo es tadua l reg iona l izou cadeias 
produt ivas e a reg ião de Umuarama f icou com a Bovinocul tura 
de Cor te, para desenvolver no Paraná a cadeia de carnes 
bovinas. O objet ivo era abater animais com 13 a 16 meses 
de idade, traba lhar grupos para abate e venda em grupos aos 
fr igor í f i cos ou diretamente para as casas de carnes. Com um 
grupo de produtores de Tapejara fo i desenvolv ido um projeto 
p i loto que mais t arde f icou chamado de PCD (Pecuár ia de 
Cur ta Duração), receberam sêmen gratu i to, bot i jão de sêmen, 
verbas para ração e a engorda de bezerros, verba para pequeno 
conf inamento, num tota l  de 20 mi l  rea is . A contrapar t ida do 
produtor era tre inar f i lhos para a inseminação, traba lho com o 
parceiro Senar.  Em 1.996, nasceu a pr imeira geração de Angus 
com Nelore ( antes, era Nelore com Nelore), um ano depois 
houve o conf inamento e os bezerros f icaram gordos, prontos 
para o abate com peso de boi gordo com 13/16 meses.

A exper iência de Tapejara envolveu produtores como Antônio 
Penasso, 44 anos atua lmente, na época recém formado 
em contab i l idade, f i lho de Nelson Penasso, produtor que 
demorou a abandonar a ca fe icu l tura e es tava pres tes a 
abandonar a pecuár ia de cor te com Nelore comum. João 
Bat i s t a , preocupado com a mudança de rumo na v ida dos 
produtores, atra iu Antônio para o projeto, que logo fez o 
curso de inseminação, junto com dois pr imos, e levando ó 
índice de prenhez do rebanho dos ant igos 59/60 para 92 por  
cento em função do manejo, obser vação do cio e a prát ica da 
inseminação. Repasses do touro completaram quase cem por 

Pai, f ilho e o técnico 

Familia Penasso e Barbi, gerações no campo

Robson e Edinho, diálogo frequente
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cento. Também foram pioneiros no p lant io de ár vores para 
sombreamento, p lantando o pas to após dois anos, ev i t ando que 
o gado quebrasse as ár vores. 

“Nós quer íamos evolu ir. Ou tecni f icávamos a propr iedade ou 
ser íamos trator is t as na us ina de á lcool. O Barb i e a Emater 
foram fundamenta is na decisão. Eles nos a judam a re f let i r, 
aconselham, f inanciam maquinár ios. A judam até nas ques tões 
fami l iares.

A famí l ia Penasso tem atua lmente 400 cabeças, arrenda 30 
a lqueires de terras para o p lant io de mandioca, traba lha com 
tecnologia , há três anos também ader iu à ov inocul tura . Pa i, 
f i lho e neto traba lham juntos. 

João Bat i s t a Barb i comprova na sucessão fami l iar a “rea l ização 
do sonho do abate precoce, a cont inuidade dos negócios no 
campo, a ident i f i cação de avô e neto com o traba lho de cada 
um. São prof i ss iona is , par t ic ipam de cursos, ass i s tem pa les tras, 
compram terras para ampl iar at iv idades, mesmo com o cus to 
caro das terras na reg ião. A famí l ia decide em conjunto. A 
famí l ia tem amor à terra”.

Em outubro de 1.997 a Emater promoveu Dia de Campo em 
Tapejara para a d iscussão da metodologia de ex tensão rura l 
com produtores de todo o Paraná, na época marg ina l izados 
e espa lhados pelo es tado em pequenos núcleos. Par t ic ipou 
grupo de Guarapuava, que já produzia o novi lho precoce, 
até 24 meses. O resul t ado fo i a  formação da pr imeira 
a l iança mercadológica , com 14 produtores e comercia l ização 
acompanhada pela Emater.

O produtor passou a negociar d ireto com açougues e 
supermercados. O fr igor í f i co era contratado para abater, 

res fr iar e entregar com caminhão própr io. O produtor recebia 
da venda e pagava ao fr igor í f i co. A casa de carne pagava c inco 
a dez por cento a mais por causa da qua l idade. A s a l ianças 
se espa lharam para o i to reg iões do Es tado ( Paranava í,  Pato 
Branco, União da V i tór ia , Mar ingá, Cascavel e Umuarama, 
com duas, uma da Sociedade Rura l e a outra or ientada pelo 
Emater. Londr ina já v irou cooperat iva). Até 2.003/ 2.004, as 
a l ianças podiam vender 40 animais por ano por produtor, 
o volume cresceu e foram forçadas a v irar cooperat ivas. 
União da V i tór ia cont inua como a l iança. Guarapuava es tá na 
Cooperat iva Agrár ia , t raba lha carnes nobres, tem parcer ia com 
a univers idade. Pato Branco comprou fr igor í f i co, abate precoces 
e bois tradic iona is de outros produtores, é o maior abate do 
es tado.•

 Três gerações da familía Penasso

 Brangos confinados, abate precoce
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Encefalopatia 
Espongiforme Bovina

Artigo

A Doença

A Encefa lopat ia Espongi forme Bovina (BSE  – bovine 
spongi form encephalopathy), juntamente com a Scrap ie, que 
acomete ov inos e capr inos, a Doença Crônica Debi l i t ante em 
ruminantes se lvagens e a Doença de Creutz fe ld t- Jakob, que 
ocorre em seres humanos, compõem um grupo de doenças 
denominadas Encefa lopat ia s Espongi formes Transmiss íve is 
(EETs)  ou doenças priônicas .  A s EETs carac ter izam-se por 
serem doenças in fecciosas progress ivas, neurodegenerat ivas, 
com predominância para o s i s tema ner voso centra l ,  com longo 

per íodo de incubação (média de 4 a 5 anos), evolução lenta e 
por serem fata i s .

Os pr imeiros re latos de BSE datam de 1986 no Reino Unido. 
Desde então, até dezembro de 2012, já foram conf irmados 
184.619 casos de BSE no Reino Unido e outros 5.545 casos 
em outros 24 pa íses, inclu indo o caso bras i le iro, tota l izando 
190.164 casos declarados à OIE (Organização Mundia l  de Saúde 
Animal ) em todo o mundo (F igura 1).

Após os es tudos que ident i f i caram a et io log ia e as formas de 
transmissão foram adotadas medidas de mi t igação de r i sco 
que culminaram com a queda ver t ig inosa no número de novos 
casos. Em 1992, a incidência da doença at ing iu o seu p ico 
máximo (n=37.280 novos casos). Desde então, o número de 
not i f i cações de BSE vem reduzindo ano-a-ano. Em todo o ano 
de 2012, até o f ina l  de pr imeira semana de dezembro, hav iam 
s ido declarados apenas 1 caso de BSE no Reino Unido e outros 
10 casos em 7 pa íses do mundo, inclu indo o recente caso 
bras i le iro (F igura 2).

O Agente

Diferentemente de todos os outros casos de doenças 
in fecciosas com os qua is es tamos hab i tuados a traba lhar, a BSE 
não é ocas ionada por um micro-organismo como v írus, bac tér ia 
ou protozoár io. O agente et io lóg ico da BSE é uma proteína 
trans formada denominada de pr íon, des t i tu ído de ácido 
nucle ico (DNA ou RNA). 

A proteína pr iônica ce lu lar, denominada PrPc ,  é encontrada 
interca lada à membrana ci top lasmát ica de a lguns t ipos de 
célu las, des tacando-se neurônios e também l in fóci tos, e 
desempenha impor tantes funções b io lóg icas e b ioquímicas no 
contex to do cic lo e da b io log ia ce lu lar. A PrPc já fo i ident i f i cada 
em célu las da maior ia dos mamí feros, inclu indo o homem. Essa 
proteína, ass im como a grande maior ia das nossas proteínas 
ce lu lares, apresenta-se em sua es tru tura secundár ia na forma 
de a l fa-hél ice ( i soforma normal) (F iguras 3 e 4). Essa forma 
é suscept íve l à ação de proteases, ou seja , e la é degradada. 
Porém, por um provável processo de mutação a es tru tura 
secundár ia da PrPc pode adquir ir a conformação secundár ia de 
fo lha beta pregueada ( i soforma anormal ou patogênica) (F iguras 
5 e 6). Nessa conformação a proteína pr iônica é res is tente à 
proteól i se, por exemplo, com prote inase K que é uma potente 
enzima proteol í t ica . Quando na forma beta-pregueada a 
proteína pr iônica não mais exerce as suas funções regulares, 
acumula-se no ci top lasma celu lar, ocas ionando efe i to tóx ico, 
que culmina com a mor te do neurônio no SNC. 

Essa forma, denominada patogênica e reconhecida pela s ig la 
PrPSc  (termo advindo de proteína pr iônica Scrap ie) tem a inda 

Distribuição geográf ica de países que reportaram casos confirmados de BSE desde 1989
Obs. Notar que o Brasil já consta como país com caso autóctone de BSE

Fonte: OIE, dezembro 2012
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a capacidade de se l igar a proteínas pr iônicas convenciona is 
(PrPc / conformação a l fa-hél ice) e trans formá- las em proteínas 
pr iônica patogênicas (PrPSc / conformação beta-pregueada). 
Com isso, in ic ia-se um processo em cadeia ou cascata no qua l 
as PrPc trans formam-se em PrPSc que são patogênicas (F igura 
7 ). Esse processo leva à des tru ição gradat iva dos neurônios. 
Com a l i se neuronal,  formam-se grandes vazios no tecido 
do s i s tema ner voso centra l.  Na h is topatologia obser vam-se 
grandes “buracos” no tecido ner voso que, por assemelhar-se a 
uma esponja , gerou a denominação espongi forme (F igura 8).

A forma patogênica da proteína pr iônica (PrPSc) pode ser 
transmi t ida pela v ia ora l.  A pr incipa l forma de transmissão, 
e que ocas ionou os sur tos de BSE em países Europeus, fo i a 
a l imentação de ruminantes com proteínas de or igem animal a 
par t i r de far inhas de carne, osso e sangue contaminadas com 
a PrPSc provenientes de animais in fec tados. Após o banimento 
da inclusão de proteína animal em rações de ruminantes 
a incidência de BSE na Europa e em todo o mundo vem 
decl inando ano após ano. Essa forma de BSE ocas ionada pela 
transmissão v ia ora l é denominada BSE clássica ou t ípica .

Porém, a par t i r de 2004, começaram os pr imeiros re latos 
de BSE atípica .  Essa forma de apresentação, mui to 
provavelmente, não deve-se à inges tão de PrPSc como na 
BSE cláss ica , mas s im a um processo de mutação espontânea. 
Ex is tem di ferenças h is topatológicas, imuno-his toquímicas e no 
fenót ipo b ioquímico da PrPSc ident i f i cada na BSE cláss ica e na 
BSE at íp ica . 

Já foram descr i t as duas cepas dis t intas em pr íons causadores 
de BSE at íp ica . Em função da massa molecular da proteína e las 
foram denominadas PrPSc tipo H  (h igher ou proteína com 
massa molecular maior) e PrPSc tipo L ( lower ou proteína com 
massa molecular menor). Em todo o mundo, já foram descr i tos 
mais de 50 casos de BSE at íp ica . Os pr incipa is casos mais 

recentes, inclu indo o caso de 24 de maio de 2012 que ocorreu 
nos Es tados Unidos da Amér ica , foram class i f i cados como BSE 
at íp ica . A ident i f i cação de BSE at íp ica , a lém das carac ter ís t icas 
já re lacionadas anter iormente, é fundamenta lmente rea l izada 
pela técnica denominada wes tern b lot ou immunoblot t ing 
u t i l izando ant icorpos monoclona is especí f icos para as cepas 
pr iônicas t ipos H e L. 

Saúde Pública 

Atua lmente, a pr incipa l doença pr iônica em seres humanos 
é a Doença de Creutz fe ld t- Jakob ou CJD  (Creutz fe ld t- Jakob 
Disease). Tradic iona lmente, a CJD é uma doença debi l i t ante, 
neurodegenerat iva que compromete indiv íduos com idade 
super ior a 60 anos. Até 1996 eram descr i t as 3 formas de CJD 
denominadas como CJD esporádica ,  de or igem desconhecida, 
porém provavelmente causada por mutação espontânea; CJD 
famil iar  (or igem genét ica e heredi t ár ia) CJD iatrogênica  
(adquir ida por meio de transp lantes de órgãos). Em 1996, casos 
de CJD foram descr i tos em indiv íduos jovens (17 – 20 anos). 
Esses casos foram ocas ionados por cepas de pr íons dis t intas 
daquelas que ocas ionam as formas c láss icas e conhecidas da 
doença. Na década de 90 fo i descr i t a uma forma variante 
de CJD,  denominada vCJD  que tem como carac ter ís t ica 
pr incipa l acometer indiv íduos jovens, ser de evolução longa, 
apresentação rara e fata l .  O consumo de carne de or igem 
bovina contaminada com o agente da BSE tem s ido for temente 
v inculado à ocorrência de vCJD. Carac ter ís t icas químicas e 
b ioquímicas revelaram que o pr íon causador da vCJD é mui to 
semelhante ao pr íon da BSE. Com isso, a BSE, que já t inha 
impac to em saúde animal, adquir iu t ambém grande impac to 
em saúde públ ica por, provavelmente, cons t i tu ir-se em uma 
zoonose. 

Considerações sobre o caso brasi leiro de BSE

Es te caso é tratado pela OIE como o pr imeiro caso declarado 
e conf irmado de BSE no Bras i l .  A def in ição de tratar-se de um 
caso de BSE cláss ica ou de BSE at íp ica somente poderá ser 
conclu ída após o resul t ado f ina l da técnica de wes tern b lot , 
a ser rea l izada pelo laboratór io de re ferência da OIE (Animal 
Heal th and Laborator y Agency).

A s not íc ia s ve icu ladas na imprensa de que o caso de 
Ser tanópol i s /  PR trata-se de BSE at íp ica fundamentam-se em 
vár ios aspec tos que não coadunam com BSE cláss ica t a i s como: 
animal já em idade mui to avançada (12-13 anos); an imal sempre 

Artigo

Estrutura secundária de proteína em alfa-hélice

Estrutura secundária de proteínas em folha beta-pregueada
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cr iado em regime de pas tagem; ráp ida evolução do quadro cl ín ico (36-48 h segundo 
in formações do tratador); ausência de lesões h is topatológicas compat íve is com aquelas 
f requentemente encontradas nos casos de BSE cláss ica . Essas ev idências sugerem que 
não es tamos diante de um caso de BSE cláss ica , porém a conf irmação somente será 
poss íve l após a conclusão da técnica de wes tern b lot que permi t i rá def in ir qua l a cepa 
de pr íon (c láss ica ou t ipos H ou L) fo i encontrada no animal. Entretanto, cons iderando 
os aspec tos re lacionados anter iormente, a h ipótese mais provável é que mesmo diante 
de marcação pr iônica pos i t iva em um bovino autóc tone esse animal não deve ter 
morr ido por BSE. Ou seja , a causa mor t i s deve ter s ido outra que não a BSE. 

Com relação à saúde públ ica não há qua lquer compromet imento uma vez que o 
animal, logo após a ret irada do encéfa lo, fo i enterrado na propr iedade. Com isso, f ica 
exclu ída a poss ib i l idade de que esse animal tenha entrado na cadeia a l imentar de seres 
humanos e mesmo de animais ruminantes. 

Com relação à c lass i f i cação de r i sco para BSE a OIE class i f i ca os pa íses em três 
n íve is: i )  Risco Insigni f icante  ou Desprezíve l;  i i )  Risco Controlado;  i i i )  Risco 
Indeterminado.
Obser va-se que na c lass i f i cação da OIE não ex is te pa ís l ivre de BSE como é o caso da 
c lass i f i cação para Febre A f tosa, por exemplo. Ou seja , o r i sco de BSE sempre pode 
haver e nunca deve ser desprezado.

O Bras i l ,  a té maio de 2012, es tava c lass i f i cado na categor ia de pa íses com R isco 
Controlado. Pa íses com essa c lass i f i cação sofrem barre iras sani t ár ia s para expor tação 
de produtos e subprodutos de or igem bovina. Após a implantação de uma sér ie de 
medidas de mi t igação de r i sco, em 22 de maio de 2012, o Bras i l  a t ing iu o s tatus de pa ís 
com r isco ins ign i f icante, ou seja pa ís com o mais ba ixo r i sco. 

De acordo com a nota of ic ia l  da OIE na qua l há o re lato da conf irmação de BSE no 
Bras i l ,  imediatamente o pa ís não terá a sua c lass i f i cação de r i sco a l terada. Aná l i ses 
nesse sent ido deverão ser conduzidas pos ter iormente após a def in ição da cepa 
pr iônica in fec tante, das ações governamenta is no sent ido de mi t igação de r i sco entre 
outros aspec tos que deverão ser ana l i sados. Va le lembrar que os Es tados Unidos 
também mant iveram a sua c lass i f i cação de r i sco ( Ins ign i f icante) após o caso de BSE de 

maio de 2012, onde fo i conf irmada a 
presença de BSE at íp ica . 

Fato que merece des taque nesse caso 
de BSE ident i f i cado no Bras i l  fo i  a ação 
dos órgãos of ic ia i s de defesa sani t ár ia 
an imal. S implesmente exemplar. Va le 
ressa l t ar que a prof i ss iona l médica 
veter inár ia do Ser v iço de Defesa 
Sani t ár ia de Ser tanópol i s atuou 
imediatamente. A necrops ia fo i rea l izada 
em um domingo, fato que demons tra a 
responsab i l idade exemplar da técnica . 
Houve um contratempo com relação 
ao inter va lo de tempo entre a mor te 
do animal e o diagnós t ico de marcação 
pr iônica pos i t iva emi t ido pelo Lanagro/
Reci fe. Porém, essa demora fo i mot ivada 
por um incidente em um laboratór io 
que resul tou em acúmulo de traba lho 
em outro. Va le ressa l t ar a inda que o 
mater ia l  não entrou como pr ior idade 
máxima para a rea l ização dos exames 
complementares, pois a h is topatologia 
fo i negat iva . Após a conf irmação, 
t anto os técnicos do MAPA quanto da 
ADAPAR atuaram imediatamente no 
sent ido de ras trear o caso e def in ir 
a lguns parâmetros ep idemiológicos. 
A ss im, como esperado nessas s i tuações, 
pudemos obser var transparência em 
todas as ações of ic ia i s que culminaram 
com a declaração emi t ida pelo MAPA 
na manhã de 07 de dezembro de 2012 
declarando o caso à OIE e in formando à 
toda a população bras i le ira .•       

Fontes: 
www.oie. int
www.who.int
www.agr icu l tura .gov.br

Prof. Dr. Amauri A . Al f ieri
Membro do Comitê Cient í f i co 

Consul t ivo para as Encefa lopat ia s 
Espongi formes Transmiss íve is do 

Minis tér io da Agr icu l tura , Pecuár ia e 
Abas tecimento.

Prof. A ssociado da Univers idade 
Es tadua l de Londr ina

Pesquisador 1A do CNPq 
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Tecnologia eleva 
valor genético

O médico veter inár io Ja iro Frare trabalha em Cascavel na 
mult ip l icação genética de animais através da inseminação 
ar t i f ic ia l, trans ferência de embriões ou fecundação in vi tro, 
em busca de animais de qual idade, pedigree super iores e de 
al to valor genét ico agregado. Propr ietár io da Santa Clara, 
pr imeira cl ín ica e hospi ta l veter inár io com banho e tosa da 
cidade, pioneiro em ul trasonograf ia e radiologia em pequenos 
animais, também foi p ioneiro nos processos de ul trasonograf ia 
reprodutiva (sexagem feta l) em animais de grande por te no 
Paraná, na região de Araçatuba ( inter ior de São Paulo), e no 
Paraguai. Um dos responsáveis pelo avanço e melhoramento 
genético no país v izinho (“a carne produzida tem melhor preço 
do que a nossa”), onde presta serviços há 23 anos e introduziu 
a Fecundação In V i tro, ul trasonograf ia reprodutiva, sexagem, 
entre outras técnicas. O regis tro no Minis tér io de Agr icul tura e 
Ganader ia é o de número 1123. No Paraná é o 2102. Inquieto, 
já pensa no futuro, trabalhando os marcadores moleculares, que 
ajudam a selecionar o que determinado animal tem de melhor 
na carga genét ica, que se torna viável com o avanço da biologia 
molecular.

Três anos após se formar ( julho de 1986) em Lages, Santa 
Catar ina, fez curso de trans ferência de embriões em Brasí l ia - 

DF e começou a trabalhar a técnica para coletar, selecionar e 
implantar embriões via cervical abr indo mão da técnica cirúrgica 
de trans ferência ut i l izada na época. Coletava-se duas vacas 
por dia, trabalho considerado muito di f íci l. Com o cruzamento 
industr ia l na moda e as raças européias em ascensão, publ icou 
e lançou um sis tema (s is tema Frare) que trans formou a técnica 
de trans ferência de embrião, com a coleta de doadoras com 
intervalos infer iores a 35 dias através do uso de disposi t ivos de 
progesterona ( “CIDR”). Até então, a técnica permit ia coleta a 
cada 90 dias, máximo de três por ano. A novidade permit iu oi to 
coletas por ano, mesmo intervalo, sem prejuízos para a doadora 
e com uma produtiv idade muito super ior. Es te  trabalho tem 
ci tações na A lemanha, Argent ina e outros países.
	
Com is to, o trabalho de Ja iro Frare se espalhou rapidamente de 
Uruguaiana, R io Grande do Sul, para o inter ior de São Paulo. 
Em 2005, montou laboratór io de FIV em Cascavel, junto à 
cl ín ica. Em sociedade com Joaquim Mansano Garcia (professor 
da UNESP Jaboticabal), montou o pr imeiro laboratór io de 
fecundação in vi tro no Paraguai, ins ta lado em Pedro Juan 
Cabal lero. Depois, outro em Assunção, com a cr iação da 
empresa Embryopar. Chegou efetuar mil coletas por ano, 
evoluindo rapidamente de 60 anuais para 250 e 500 no per íodo 

Projetos

Campeão da raça Brahman, Animal dócil
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de quatro anos (com o uso da técnica Frare), trabalhando com 
animais de lei te e cor te. Hoje aposta na produção de embriões 
FIV – lei te sexado,  trabalhando rebanhos lei teiros da região, 
com a função de mult ip l icar a qual idade genética e quant idade 
de animais le i teiros, pois a produção é excelente no Oeste 
do Paraná. A técnica de coleta tradicional de embriões é 
subst i tuída rapidamente pela faci l idade da fecundação in vi tro e 
ut i l ização ef iciente do sêmen sexado, escolhendo-se o sexo já na 
fecundação, com melhora também do resul tado reprodutivo da 
vaca lei teira.

Ja iro Frare é natural de Concórdia, Santa Catar ina, tendo vindo 
morar em Cascavel em 1965 quando seu pai, André Rober to 
Frare, decidiu aventurar no oeste do PR em busca de melhores 
opor tunidades e es tudo para os 5 f i lhos. Vendeu jornais e 
engraxou sapatos nas ruas de Cascavel, sempre es tudando em 
escolas públ icas. Quando passou no vest ibular para medicina 
veter inár ia, a famí l ia se uniu e sus tentou com di f iculdades os 
es tudos em Lages, Santa Catar ina. É irmão do vereador elei to 
Luís Frare, “um dos mais votados por causa de seu trabalho 
honesto na secretar ia de Fazenda do municíp io de Cascavel por 
8 anos, gas tando pouco para se eleger”, faz questão de destacar. 

Cr í t ico do excesso de faculdades de Medicina Veter inár ia, 
considera que a remuneração não atra i bons mestres e os a lunos 
não correspondem por causa do t ipo de educação básica de 
má qual idade que recebem desde os pr imeiros anos escolares. 
Seu f i lho Matheus, 19 anos, optou pela medicina (terminando 
segundo ano na FAG), embora reconheça e se orgulhe dos 
méri tos na carreira do pai, inf luenciado pelo bom momento 
da saúde na cidade, com vár ias especia l idades, transplantes e 

diversos hospi ta is de qual idade. Fiel aos concei tos pessoais que o 
trans formaram numa referência da Medicina Veter inár ia brasi le ira 
Ja iro aconselha o f i lho a es tudar muito e se dedicar “para ser 
bom médico, não apenas ganhar dinheiro com a medicina”. Já 
a f i lha Let ícia Elen, 14 anos, anseia seguir os passos do pai e 
“assumir com ef iciência” a cl ín ica, quando se formar veter inár ia. 
Hoje quem adminis tra a empresa, em tempo integral, enquanto 
Ja iro cuida dos trabalhos ex ternos, é a dedicada esposa, Tânia. 

A Santa Clara Genética, especia l izada em sêmen e embriões, 
ocupa o segundo andar da Cl ínica e Hospi ta l Veter inár io Santa 
Clara. A l i, os interessados podem procurar coleta e trans ferência 
de embriões, ul trassonograf ia e sexagem feta l, aspiração fol icular, 
fecundação in vi tro, congelação de sêmen, exames andrológicos 
e ginecologia.

Ja iro Frare é apaixonado por bovinos e é cr iador das raças 
S imental e Brahman, fazendo par te do Condomínio Brahman 
Chaco. É mentor e par t icipante do “Projeto Criar”, grupo 
de técnicos e produtores de Cascavel que coloca em prát ica 
programa para produção em escala de animais cruzados e 
super iores geneticamente, por inseminação ar t i f ic ia l por tempo 
f ixo ou monta natural. O pagamento dos serviços é através de 
bezerros desmamados do própr io programa, ou seja, a moeda 
de troca é a própr ia produção, bezerros desmamados,or iundos 
do trabalho, f i lhos da inseminação ou dos touros de repasse. O 
produtor que par t icipar economiza mão de obra, aquis ição de 
sêmen ou touros, introduz genét ica super ior no plantel, paga 
com bezerros nascidos desmamados e recebe assis tência técnica 
de elevado nível. Informações santaclara@santaclaragenet ica.
com.br, fones (45)3226-6161.•

 Jairo Frare e o campeão da raça Brahman, CBC Mr. Chaco Evoke 546
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Queijos e carnes de ovelha especiais

As terras do Oes te do Paraná são a l t amente agr íco las, soja , 
tr igo e mi lho predominam nas lavouras. A s pecuár ias de cor te 
e le i te são impor tantes, uma pelo desenvolv imento genét ico, 
com elevado va lor agregado, a outra por produt iv idade e 
também por causa da qua l idade genét ica . Os le i lões de touros 
são impor tantes, os animais cus tam caro, a trans ferência de 
embr iões e a fecundação in v i t ro já são rot ina na v ida dos 
produtores.

Mas, numa chácara de 12 a lqueires, a 12 km de Cascavel, na 
es trada dupl icada que leva a Toledo, o médico veter inár io Luís 
Augus to Copet t i ,  25 anos de prof i ssão, é o responsável técnico 
pela mul t ip l icação de ovelhas da raça francesa Lacaune e a raça 
le i te ira a lemã Eas t Frees ian, com animais comprados es te ano 
na Nova Zelândia . A trans ferência de embr iões e o cruzamento 
das raças permi te a produção de le i te para quei jos especia i s e 
borregos para abate precoce. 

A h is tór ia começou há c inco anos. Um bioquímico de Cascavel, 
que fa z pa les tras pelo mundo, exper imentou quei jo de 
ovelha em Por tuga l e decid iu produzir no Paraná. O médico 
veter inár io Copet t i  t raba lhava com trans ferência de embr iões 
e acei tou o desa f io. Fez curso em V içosa para reprodução de 
ov inos e a produção de quei jo e le i te de ovelhas começou com 
a compra de 26 ovelhas e um macho da raça Lacaune.
Hoje, são 622 ovelhas em reprodução. Nes te ano, compraram 
256 embr iões Eas t Frees ian, na Nova Zelândia , 250 dólares 

cada um, e o cruzamento rendeu 190 borregos. A s fêmeas, que 
chegam a c inco mi l  rea is cada, são matr izes le i te iras, os machos 
vão para abate como cordeiros precoces e rendem produtos 
da marca “Baby Sheep”, vendidos na reg ião. O abate de 30/40 
cabeças por semana é fe i to em fr igor í f i co própr io toda quar ta-
fe ira . O macho é abat ido entre 90/cem dias e rende até 35 
qui los.

A v ida normal da ovelha permi te um cordeiro por ano. A 
técnica u t i l izada por Luís Augus to Copet t i  permi te três 
cordeiros a cada dois anos. O apr isco é fechado com cor t inas, 
d iminui a luminosidade, vem o cic lo porque os dias f icam mais 
cur tos. A outra técnica é o implante vag ina l.  Dez a 12 embr iões 
são coletados a cada quatro meses em grupos de 15 ovelhas. 
O le i te produzido é só para quei jo. Três t ipos de a l to va lor 
agregado resul t am do traba lho, cu jas marcas reg is tradas são 
Emi l iano, S ic i l i ano e Feta , cons iderados de sabor nobre, com 
preços acima de 80 rea is o qui lo. Cada quei jo tem uma fórmula . 
Cada ovelha dá um l i t ro de le i te por dia , a cada quatro l i t ros, 
um qui lo de quei jo. A proporção nas vacas é de oi to a dez l i t ros 
por qui lo de quei jo. A produção é de 72 qui los por semana. A 
produção de quei jos e carne é vendida na reg ião. A lã não tem 
va lor de mercado e é doada para ins t i tu ições de car idade.
A especia l ização va lor iza o prof i ss iona l Luís Augus to 
Copet t i .  Os convi tes para ass i s tência técnica são diár ios. Na 
propr iedade, desenvolve o gos to de ens inar e u t i l iza es tudantes 
da escola veter inár ia próx ima para aux i l iar nas t are fas enquanto 
expl ica etapas de inseminação, manejo e trans ferência de 
embr iões. Ens ina que o médico veter inár io sempre precisa 
buscar técnicas novas, para o benef íc io da prof i ssão e do 
traba lho especí f ico. Mas es tá preocupado:

-Recebo es tudantes de diversas escolas e a qua l idade desse 
a luno não me agrada. O compromisso com o aprendizado não 
me agrada. Mas se o professor aper ta as reações são acei t as 
com rap idez e é fác i l  correr aba ixo-ass inado para mudar o seu 
compor tamento e até a fas tá- lo. O professor não cr ia v ínculos 
com as escolas do inter ior. O de patologia c l ín ica vem, dá 
o curso e va i embora. Não podemos formar prof i ss iona is 
tradic iona is . O médico veter inár io par t ic ipa de etapas 
fundamenta is nos processos de evolução genét ica de animais 
e da segurança a l imentar, não deve chegar ao mercado de 
traba lho sem es ta v i são, do prof i ss iona l inquieto e moderno.•

Projetos

Augusto Copetti, médico veterinário
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A Educação do Capataz na 
preservação do meio ambiente

Especi f icamente no nor te do es tado do Paraná foi detec tada uma grande necessidade 
pela qual i f icação da mão de obra rural, pr incipalmente na agropecuár ia que gera 
ref lexos sobre o meio ambiente. Os trabalhadores, conhecidos como capatazes, 
peões ou vaqueiros, frequentemente têm baixo grau de escolar idade, quando não, são 
anal fabetos funcionais podendo causar prejuízos ao produtor, or ig inando alguns gargalos 
como: mor te dos animais por indigestão, devido ao excesso de ração adminis trada; 
cas tração errônea de bovinos machos; adminis tração de medicamentos sem o devido 
cuidado de ant issepsia, ou sem a correta interpretação e entendimento da prescr ição 
prof iss ional; descar te incorreto de carcaças, dejetos e medicamentos vencidos, levando 
a contaminação do solo e águas.

A motivação de ta l desaf io, ou seja, através do programa em questão, se deu em função 
de que os encarregados da l ida com o gado nas propr iedades rurais, uma impor tante 
função rot ineira e ininterrupta, quase nunca são treinados e or ientados. Com essa 
premissa é notór io que haverá progresso na busca de um melhor manejo dos animais 
evi tando traumas e contusões; ambientes rurais mais saudáveis com gerenciamento de 
resíduos de or igem biológico, animal ou humano, or ientação da dest inação adequada 
de cadáveres, carcaças e dejetos, assim como dos produtos químicos, f ís icos ou iner tes 
evi tando a contaminação do solo e das águas, manutenção de recursos hídr icos, 
manutenção de áreas de f lores tas, correta dest inação do l ixo produzido e acumulado nas 
pequenas propr iedades e entorno, a prevenção de doenças especí f icas transmit idas dos 
animais ao homem, as conhecidas zoonoses e evi tando as tão temidas queimadas .

Outro problema comum são as chamadas “ farmacinhas veter inár ias” que consis tem 
em um arsenal de medicamentos e produtos de uso veter inár io e que são adquir idos 
faci lmente sem recei ta e muitas vezes usados de forma inapropr iada e impac tante. 
Muitos produtos não são corretamente ut i l izados e descar tados por fa l ta de or ientação 
básica.

Por essas e outras razões, agregar ensinamentos a esses trabalhadores que atuam na 
l inha de frente das propr iedades rurais representa apl icar, na prát ica, o conhecimento 
como forma trans formadora, melhorando o rendimento dos serviços e a preservação do 
meio ambiente, motivados pela educação.

Num ambiente rural de cr iação de animais de produção é comum perceber a lgumas 
ações sendo efetuadas, apesar de serem fei tas com boa intenção, baseadas apenas no 
empir ismo dos capatazes. Toda crença é merecedora de consideração, mas disseminar 
conhecimento educacional, ambiental e cient í f ico a inda representa progresso nos 

ensinamento prof iss ional ao ser humano, 
sobretudo para se evi tar tentat ivas 
infrut í feras que podem expor os animais 
aos maus tratos, pela desinformação 
da mão de obra rural ou causar sur tos 
a l imentares pela fa l ta de higiene.

Metodologia
No Brasi l, onde ainda persis te per to de 
20% de anal fabetos, proporcionarmos 
ensinamentos, por mais s imples que 
sejam ainda representam um impor tante 
auxí l io no combate a ignorância. O 
mecanismo de repassar conhecimentos 
faz com que a comunicação entre pessoas 
cont inue sendo a forma mais s imples, 
porém imprescindível de combater os 
vícios e erros. Muitos desses aspec tos de 
pouco amparo técnico ainda permanecem 
no meio rural, tornando-se imper ioso 
o trabalho de educadores junto aos que 
mil i tam nas propr iedades rurais.

O Programa em questão, denominado 
PROGR AMA CAPATA Z, prevê uma breve 
exposição teór ica para maior interação 
humana. Nas respec t ivas sedes dos 
s indicatos rurais patronais colaboradores, 
a f im de todos se conhecerem; 
descontraindo os par t icipantes para evi tar 
a s i lenciosa competição entre os própr ios 
capatazes, bem como evi tar as barreiras 
v ir tuais entre o homem prát ico do campo 
versus à ciência e conhecimento do 
médico veter inár io. Com isso trabalhado, 
serão apresentados os objet ivos dos 
treinamentos, de forma pormenorizada e 
or ientação indiv idual izada, se for o caso.
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As exper iências adquir idas pelos anos 
de at iv idades em projetos de ex tensão 
desenvolvidos of icia lmente na UEL; 
a lém do reconhecimento da demanda 
exis tente com a necessidade de ensinar 
os trabalhadores rurais, com especí f icos 
treinamentos, impuls iona a ação prát ica a 
ser irradiada nos treinamentos.

Será possível uma permuta entre o que 
é tradicional e o que é conhecimento 
acadêmico, somando-se algumas 
s i tuações prát icas onde se busca a 
melhor efet iv idade para se resolver os 
problemas da pecuár ia e de impac tos ao 
meio ambiente.

Assim sendo, após se esgotarem as 
dúvidas teór icas e as di ferenças de 
colet iv idade as at iv idades prát icas 
serão real izadas em propr iedades 
rurais selecionadas pelo s indicato 
patronal, onde se pretende demonstrar 
ações de melhor manejo dos animais, 
seja nas invernadas ou mesmo nas 
ins ta lações de trabalho do gado ou 
rebanho (curral, tronco, brete, etc.) e 
de gestão ambiental. O projeto também 
visa or ientar par t icular idades sobre os 
medicamentos veter inár ios exis tentes nas 
propr iedades rurais, v isando economia e 
prat icidade.

Resultados Esperados
Para essa f inal idade especí f ica, ta is ações 
prospec t ivas, devem ser planejadas 
buscando o treinamento dos capatazes 
para apr imorar os serviços rot ineiros 
na l ida do gado, outras der ivações da 

pecuár ia e no meio ambiente. A lém 
disso, é necessár io que se apl ique os 
conhecimentos adquir idos na rot ina 
das propr iedades rurais, promovendo 
mudanças e desper tando ainda mais 
o interesse prát ico e econômico, 
com valor ização desta impor tante 
especia l idade no meio rural. Essa 
tônica prát ica servirá também para 
demonstrar a impor tância da exis tência 
e da padronização da farmacinha 
veter inár ia nas propr iedades rurais, com 
controle e sus tentabi l idade de produtos 
e medicamentos, a lguns precisando ser 
controlados. Através de uma educação 
ambiental, buscar a sensibi l ização das 
pessoas para as necessidades mais 
urgentes de conservação do meio em 
que estão inser idas.

Pela longa atuação ex tensionis ta, o 
Depar tamento de Cl ínicas Veter inár ias 
da Universidade Estadual de Londr ina, 
vem reconhecendo o diagnóst ico de 
algumas s i tuações a serem corr ig idas, 
promovendo um trabalho educat ivo 
de cunho prospec t ivo, razão pela 
qual nasceu o Programa Capataz. A 
f inal idade precípua é a disseminação de 
conhecimento técnico e cient í f ico, que 
possib i l i tará minimizar perdas no manejo 
do gado e rebanho e conhecimento 
ambiental que diminuirá o impac to 
no meio ambiente, por promover 
qual i f icação da mão de obra rural, em 
especia l os capatazes. Trabalhando com 
respei to às tradições e com l inguagem 
comum de aprendizado é possível ter os 
trabalhadores rurais como verdadeiros 
a l iados à bem do empreendimento 
que atuam. Os avanços previs tos são 
concernentes com a el iminação parcia l 
e/ou total dos prejuízos aos produtores 
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rurais, corr ig indo erros e/ou vícios, junto 
com a ut i l ização correta dos recursos 
naturais e sua preservação.

Vale destacar também que o 
desenvolvimento conjunto das at iv idades 
no seu eixo prát ico concorrerá de forma 
progressiva e construt iva para a melhor ia 
da formação prof iss ional dos es tudantes 
de graduação envolvidos. Coaduna com 
esse propósi to o fato da aproximação dos 
es tudantes (futuros prof iss ionais) com os 
capatazes, pois em algumas local idades 
a inda há receios de convívio, sobretudo 
pela exper iência do capataz em contras te 
com a incipiente vida de formado 
do médico veter inár io. Ademais os 
es tudantes encontrarão aspec tos ant igos 
de condutas prát icas podendo conhecer, 
respei tar e corr ig ir aqueles tópicos que 
a ciência já demonstrou conhecimento 
pleno, adquir ido por eles nos bancos 
universi tár ios.

Conclusões Parciais
Até ao momento, v isando o efei to 
mult ip l icador, as disseminações 
teór icas-prát icas já foram fei tas em 
cinco di ferentes local idades do estado, 
especi f icamente aos a lunos do curso 
técnico em agropecuár ia, nos Colégios 
Agr ícolas, nas cidades de Cambará, Santa 
Mar iana, Apucarana, Arapoti e Campo 
Mourão.

O efei to mult ip l icador dos conhecimentos 
será a inda mais motivado pela 
dis tr ibuição do aprendizado a par t ir dos 
encarregados rurais aos seus respec t ivos 
pares subordinados. Formar l ideranças 
qual i f icadas representará a disseminação 
do conhecimento em escala geométr ica, 
cujos resul tados irão agregar ganhos 
reais a toda cadeia produtiva da pecuár ia 
bovina.•

Wilmar Sachetin Marçal¹
Médico veter inár io, mestre em Patologia 

Bovina, Doutor em Clínica: Fis iopatologia 
Médica, Professor do Curso de Medicina 

Veter inár ia, Universidade Estadual de 
Londr ina

Beatrice Morrone Lima²
Acadêmica do curso de Medicina 

Veter inár ia da Universidade Estadual de 
Londr ina

Endereço(1): Caixa Posta l 6001, cep: 
86051-970, Londr ina – PR . Autor para 

correspondência. E-mai l: wi lmar@uel.br

Treinamento

Wilmar Sachetin Marçal 
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Animais selvagens 

O médico veter inár io Paulo Roger io Mangini quer atual izar 
pesquisa fei ta no Parque Nacional do Superagui sobre o uso dos 
recursos naturais pelos pescadores e como esses se relacionam 
com o meio ambiente. A pesquisa foi trabalho de doutorado e 
se concentrou nos efei tos sobre di ferentes s tatus de saúde para 
aves selvagens, como sabiás, t iés-sangue e outros passer i formes. 
Conforme as comunidades usam recursos naturais próximos as 
suas vi las (madeira, frutas) e a circulação de animais domést icos 
nas áreas de f lores ta, isso a l tera a biodiversidade e o es tado de 
saúde das aves, observando-se maior número de parasi tas, em 
quant idade e diversidade quando o número de espécies de aves 
é menor em uma determinada comunidade. 

Paulo Mangini é especia l is ta em animais selvagens, “área onde o 
prof iss ional atua por vocação, para trabalhar com espécies que 
permitam descober tas, intuir, exper imentar, deparando-se às 
vezes com animal raro, porque o nível de informação é nulo ou 
pequeno. Os recursos são baixos, é di f íci l  para o prof iss ional se 
manter, os espaços entre os trabalhos são grandes e leva muito 
tempo para se sent ir confor tável nesse campo de atuação. No 
caso do retorno da nossa pesquisa para o Superagui, a minha 
irmã, que também é médica veter inár ia e trabalhou na pesquisa, 
par t icipou  atualmente do plano de manejo do parque junto 
ao Ins t i tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio)”.

Consul tor Ambiental, Paulo faz também planejamentos de 
resgate de fauna, diz quais espécies e como resgatar, resgata e 
diz para onde levar os animais. A operação é comum quando 
empresas de energia constroem usinas hidrelétr icas e grandes 
áreas são inundadas. “As empresas do setor energét ico investem 

porque as leis exigem, os impac tos das obras sobre a dinâmica 
ecológica são maiores” Mas o que se observa na atual idade é 
que não exis tem recursos para invest igar saúde de fauna em 
vida l ivre, e por consequência não há pessoal suf iciente porque 
não há muitos recursos disponíveis, v ia de regra o dinheiro vem 
de fora quando surgem operações de resgate é di f íci l  montar 
equipes com pessoal exper iente no trabalho de campo com 
animais selvagens. 

Paulo Mangini se graduou médico veter inár io em 1.994, é 
mestre em Ciências Veter inár ias e é doutor em Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, todos pela Universidade Federal do Paraná. 
Desde a formatura se envolveu com manejo e medicina e manejo 
de animais selvagens em cat iveiro, e pesquisas com animais 
em vida l ivre. Trabalha com mamíferos selvagens como antas, 
queixadas, onças e aves f lores ta is e mar inhas.

 As informações sobre antas, por exemplo, eram raras, nada se 
sabia como estudar, como capturar, ou como anestesiar, antas em 
vida l ivre. Mangini f icou 12 anos no interior de São Paulo e desde 
2.008 no Pantanal Sul Mato-grossense:-“Em vida l ivre o animal é 
muito di ferente, não está acostumado com as pessoas. Fica tenso 
na armadilha,. No cativeiro, é mais dócil. Precisávamos instalar 
rádios para saber onde andavam as antas e obter informações para 
avaliação epidemiológica. Em função desse trabalho, depois de 
enfrentar mosquitos, mutucas, capins que raspam e cor tam, sem 
os recursos do consultório, e só com o que se leva na mochila, 
hoje existem informações sobre as antas em vida l ivre, além de  
manuais e outras informações sobre conservação e saúde dessa 
espécie. O que ref lete a obrigação ética do médico veterinário 
repassar para outras pessoas o que aprende”.•

Médico veterinário Paulo Rogerio Mangini em pesquisa 
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Palavra da Diretoria

A Diretor ia e Conselho Fiscal do 
S indicato dos Médicos Veter inár ios 
do Paraná (SINDIVET/PR) agradecem 
a todos os colegas e ent idades 
parceiras pelos trabalhos e resul tados 
conjuntamente alcançados no ano de 
2012. 

A gestão 2011-2013 dará o andamento 
necessár io aos atos já desenvolvidos e 
prosseguirá na mesma l inha de atuação, 
defendendo iniciat ivas que atendam às 
necessidades da classe veter inár ia. 

Para que o SINDIVET/PR continue cada 
vez mais representat ivo, é preciso que 
tenha força para implementar as pol í t icas 
necessár ias à sua defesa e, somente com 
seu apoio, será pos-sível a lcançar todos 
os objet ivos desta categor ia prof iss ional. 
Por tanto, sua par t icipação e o 
recolhimento da sua Contr ibuição 
Confederat iva e da Contr ibuição S indical 
são fundamentais para a cont inuidade das 
ações previs tas no plano de trabalho para 
2013. 

Unir-se é o COMEÇO, Manter-se juntos 
é um PROGRESSO, Trabalhar juntos é o 
SUCESSO. 

Nosso trabalho tem sido executado com 
muita dedicação, prof iss ional ismo e em 
caráter voluntár io.  Acredi te e par t icipe! 
Pela Diretor ia, 

Cezar Amin Pasqualin (Presidente do 
SINDIVET-PR) 
Gestão 2011-2013

Principais Ações em 2012

- Valorização da atividade de 
Responsável Técnico (Educação 
Continuada): 

Após a real ização de vár ios cursos em 
anos anter iores, montou-se um grupo 
de es tudos visando a formulação de 
um Plano de Educação Continuada, em 
parcer ia com diversas ins t i tuições, com 
o objet ivo da valor ização de Responsável 
Técnico, baseado em demandas atuais e 
futuras, inclusive com inter ior ização de 
at iv idades, como, por exemplo, o curso 
sobre Agr icul tura de Baixo Carbono 
(ABC), especia l ização em Medicina 
Veter inár ia Legal. 

- Relacionamento Prof issional com 
Entidades: 

Ampliado o relacionamento e parcer ias 
com entidades como Conselho Regional 
de Medicina Veter inár ia do Paraná 
(CR¬MV-PR), Federação Nacional dos 
Médicos Veter inár ios (FE¬NAMEV ), 
Confederação Nacional dos Prof iss ionais 
Liberais (CNPL), S indicatos de outras 
categor ias prof iss ionais, Sociedade 
Paranaense de Medicina Veter inár ia 
(SPMV ), Academia Paranaense de 
Medicina Veter inár ia (ACAPAMEV ), entre 
outras, somando es forços na busca de 
resul tados conjuntos. 

- Assessoria Jurídica: 

Continuamos aproximando nossos 
prof iss ionais junto ao Escr i tór io de 
Advocacia contratado pelo SINDIVET-
PR, visando a prestação de serviços 
sobre aspec tos legais que envolvam os 
prof iss ionais médicos veter inár ios. 

- Valorização Acadêmica: 

Deu-se prosseguimento à aproximação 
junto aos Centros Acadêmicos de 
Medicina Veter inár ia, promovendo 
pales tras de apresentação de 

exper iências prof iss ionais por par te de 
médicos veter inár ios, contr ibuindo, desta 
forma, com a def inição e ampliação do 
campo prof iss ional. 

- Manutenção e Ampliação de 
Convênios: 

Mantidos e ampliados os convênios 
Unimed; Odontoprev; Im
provement ( intercâmbio e viagens); 
Bor tolot to Associados (as
sessor ia jur ídica); Inter valo Comunicação 
(assessor ia de co
municação) e Proluv Processamentos 
de Dados (serviços de informática). 
Destacamos que o convênio Unimed 
benef iciou 769 vidas (veter inár ios e 
famil iares).

 - Modernização Administrativa: 

Disponibi l ização de mais secretár ias 
para atendimento aos vár ios serviços 
e convênios; aquis ição de novos 
equipamentos de informática e mobi l iár io 
de escr i tór io. Também foi reformada a 
sede, visando um melhor aprovei tamento 
de espaço. 

- Comunicação e Marketing: 

O si te do SINDIVET-PR traz constantes 
atual izações de temas de interesse à 
classe, assim como os informativos sobre 
Saúde do Prof iss ional, v inculado ao 
Plano de Saúde UNIMED, e Destaques 
Prof iss ionais, com o objet ivo de sal ientar 
prof iss ionais que se destacaram nas 
diversas áreas da Medicina Veter inár ia. 
Foi contratada a Inter valo Comunicação 
para prestar serviços referentes à 
comunicação, v isando incrementar e 
agi l izar as informações de interesse da 
classe médico veter inár ia.•

Cezar Amin Pasqual in (Presidente do 
SINDIVET-PR) Fo

to
: A

ss
es

so
ria

 d
e 

co
m

un
ic

aç
ão

 d
o 

SI
N

D
IV

ET



CRMV-PR  30

xxxxxxx

Leucismo em Sabiá-Laranjeira 

O sabiá-laranjeira (Turdus ruf iventr is) 
é uma ave popular no Brasi l, sendo 
considerada como um verdadeiro símbolo 
nacional. 

A ocorrência de aves com plumagens 
aberrantes não é um evento raro, embora 
seja pouco documentado. O leucismo, 
muitas vezes denominado erroneamente 
de albinismo, é def inido como a perda 
parcial ou total de melanina, que na 
natureza ocorre em uma frequência 
inferior a 1% (Franz e Fleck, 2009). 
Nas aves essa alteração ocorre nas 
penas, sendo que bico, olhos, pele e 
pés geralmente apresentam-se com 
pigmentação normal (van Grouw, 2006). 
As causas desse fenômeno não são 
bem esclarecidas, ci tando-se inf luências 
ambientais, presença de alelos mutantes 
ou divergências na expressão de genes, 
que acabam impedindo a pigmentação das 
penas (Bensch et al., 2000; Gonçalves 
Junior et al., 2008). 

Um espécime de sabiá-laranjeira com 
todas as penas brancas foi observado no 
Câmpus I – Setor de Ciências Agrárias 
da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), na cidade de Curit iba (PR). Sua 
identi f icação foi realizada por meio da 
mor fologia ex terna, vocalização e da 
observação da interação com outros 
sabiás-laranjeiras de coloração normal. 
Este pássaro realizou pareamento com 
indivíduo de coloração normal, nidi f icação 
com produção de um f i lhote não leucíst ico 

e foi caracterizado como fêmea. Foi observado durante cerca de um ano e nenhum 
outro pássaro leucíst ico foi identi f icado no mesmo câmpus. Com essas informações 
seria impossível fazer inferências sobre o modo pelo qual o leucismo é transmitido 
geneticamente nesta espécie, e há apenas escassos relatos informais da ocorrência de 
leucismo em sabiás, porém poucas publicações. Na cidade de Curit iba, somente em 1990, 
Veiga e Pardo relataram um caso de leucismo em um sabiá-laranjeira, que na época foi 
classi f icado como albinismo.

As aves por tadoras de leucismo tornam-se mais susceptíveis a ataques por par te de 
indivíduos da mesma espécie, e por este motivo apresentam redução na expectativa de 
vida (Gonçalves Junior et al., 2008). Além deste fato, o leucismo pode torná-las mais 
vulneráveis à predação, por permanecerem mais expostas na natureza (Coll ins, 2003). No 
presente caso, esse evento não foi observado, vis to que o animal convive em harmonia 
com as aves da mesma espécie, como apontado em alguns casos de leucismo, onde as aves 
sobrevivem e se reproduzem com sucesso por longos períodos (Forrest e Naveen, 2000).

Os registros do acompanhamento de casos ocorridos na natureza são raros, di f icultando 
maiores investigações. Considerando esse fato, descrevemos um caso em que a referida 
ave convive com outros indivíduos da espécie, visando à descrição futura dos padrões de 
compor tamento reprodutivo, para avaliação das possíveis causas e efeitos do leucismo. 
Consideramos impor tante a di ferenciação de leucismo e albinismo na natureza, e o 
conhecimento de médicos veterinários e biólogos sobre este evento genético ainda 
desconhecido.•
Agradecimentos: Aos funcionários da UFPR que auxil iaram na observação do espécime. Ao 
ornitólogo Pedro Scherer Neto pelos esclarecimentos sobre o caso. 
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Sabiá-laranjeira (Turdus rufiventris) em atividade de alimentação 
de filhote no Setor de Ciências Agrárias da UFPR, Curitiba (PR). É 
possível notar que se trata de caso clássico de leucismo, uma vez 

que bico, íris, pele ao redor do bico e pés apresentam pigmentação 
normal, e todas as penas são brancas.
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de origem animal 

Acapameve

Inspeção de produtos 

Na edição da Revista Veja nº 2290, de 10 de outubro do ano em curso, 
à página 154, o Jornalista J.R. Guzzo apresenta uma crônica com o título 
“O queijo e a lei”. De maneira simplista e até irresponsável, com uma 
pontinha de ironia, critica o controle sanitário de alimentos de origem 
animal, dando destaque para os queijos produzidos em Minas Gerais.

Inicialmente, a nosso ver, o jornalista fez na realidade um desserviço à 
sociedade, pois quando o assunto é de saúde pública, não devem existir 
“ jeitinhos” e/ou concessões. 

O Regulamento da Inspeção Industrial de Produtos de Origem 
Animal  data de 1952 e sofreu ajustes mais recentes. Ao criticar esta 
regulamentação, o Jornalista está cometendo uma grande injustiça com 
os profissionais que o elaboraram, pois muito do que foi estabelecido 
há 60 anos continua sendo verdade em nossos dias. O Brasil sempre foi 
respeitado internacionalmente pelo controle sanitário de seus alimentos e 
este controle é assegurado pela nossa legislação.

As leis e os regulamentos que tratam do controle de qualidade dos 
alimentos, principalmente os de origem animal, determinam que sejam 
feitas a inspeção sanitária e a industrial, sendo os Médicos Veterinários os 
responsáveis por estes procedimentos. O objetivo básico de todo este 
processo é oferecer à população produtos saudáveis, livres de substâncias 
nocivas à saúde e sem fraudes.

A História nos mostra que esta preocupação com a sanidade dos 
alimentos ficou evidente ainda no segundo império e o decreto imperial 
nº 1067, datado de 28 de julho de 1860 criou a Secretaria de Estado 
dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Na realidade, 
em 1906, já no regime republicano, é que foi criado o Ministério 
da Agricultura, Indústria e Comércio. Na evolução do processo foi 
importante a criação, em 1909, da Diretoria da Indústria Animal, 
responsável pela Inspeção Veterinária. Na realidade, foram implantados 
um controle sanitário do gado procurando evitar e combater epizootias 
e uma fiscalização de estábulos,  matadouros e frigoríficos. Datam desta 
época medidas visando a sanidade e higiene do leite e dos seus derivados.

Lembramos ao jornalista que os queijos são alimentos “vivos”, onde                                                                                                                                    
a presença de bactérias patológicas pode causar sérios prejuízos â 
saúde  humana. O senhor J. R. Guzzo, autor da matéria que está sendo 
analisada, provavelmente, não tem idéia das conseqüências que poderiam 
advir da presença de bactérias tais como salmonelas, pasteurelas ou de  
clostridium em um queijo. Lembramos, ainda, que a matéria prima para a 
produção de queijos é o leite (que pode ser de diversas espécies animais) 
e  pode veicular um grande número de patógenos, devendo receber um 
tratamento adequado na sua transformação.

Informamos ao Jornalista Guzzo que não existe qualquer restrição 
de consumo dos saborosos queijos produzidos em Minas Gerais 
(que é o Estado de origem do primeiro autor deste trabalho). Nossas 
normas exigem a utilização de matéria prima de boa qualidade e 
que apresente segurança sanitária. No caso do queijo, convém 
destacar seu consumo em todas as faixas etárias, sendo que as 

crianças e os idosos podem sofrer conseqüências mais graves                                                                                                                                        
pelo consumo de um produto inadequado, do ponto de vista sanitário.

As críticas ao aspecto e às características do queijo são totalmente 
absurdas. Na realidade trata-se de uma padronização do produto. É 
na verdade uma proteção ao consumidor, que quando adquire um 
determinado produto deve ter a garantia do que está levando para casa. 
Fazendo um comparativo grosseiro, quando o jornalista Guzzo produz 
sua crônica para a Revista Veja, recebe informações quanto ao espaço 
disponível, à separação entre as linhas, o tipo das letras e outros detalhes: 
isto na verdade é um padrão.

Para se entender a importância dos produtos de origem animal na 
alimentação deve-se considerar que o homem não pode prescindir da 
ingestão de alguns destes produtos porque alguns elementos essenciais 
para o equilíbrio do organismo humano só existem em alimentos de 
origem animal e não podem ser sintetizados pelo organismo humano. 
Cabe ao Médico Veterinário zelar para que estes alimentos não sejam 
fonte de agentes nocivos capazes de comprometer o bem estar de quem 
os ingerir. Cada vez mais se diz que o Veterinário é responsável pelo 
produto de origem animal “do campo à boca” – ou como se diz nos 
Estados Unidos: “from hand to mouth”. Quer dizer, devemos garantir 
toda a produção animal com boas condições de sanidade e de higiene. Em 
uma nova etapa, o Veterinário deve  inspecionar os animais que vão para 
o abate, verificar o abatedouro, o transporte das carcaças, verificar as 
condições de armazenamento e de disposição dos produtos nos pontos 
de venda, devendo-se procurar, ainda, orientar os consumidores para o 
transporte e estocagem doméstica dos produtos de origem animal. 

Destacamos, ainda, que o Brasil é um dos maiores exportadores 
de produtos de origem animal, principalmente cárneos, graças à sua 
legislação sanitária e aos serviços de Inspeção existentes. Sugerimos 
ao autor da matéria, que procure o MAPA (Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento) para conhecer o volume de carnes bovina, de 
aves e suína que o pais exporta, os empregos diretos e indiretos gerados 
e os resultados na balança comercial.

Finalizando, não concordamos com a discriminação a produtos artesanais 
e ao porte de fabricantes. Em contrapartida, nada pode servir de 
atenuante ou justif icativa para a produção e a comercialização de produtos 
alimentícios que não ofereçam garantia sanitária total.•

Paulo Alfredo Miranda – Médico Veterinário 
Presidente da Academia Paranaense

 de Medicina Veterinária – ACAPAMEVE
Médico Veterinário aposentado do MAPA 

Ex-Presidente do Conselho Regional
 de Medicina Veterinária do Estado do Paraná

Clotilde de Lourdes Branco Germiniani  - Médica Veterinária
Professora Titular de Fisiologia da Universidade                                                                                                   

Federal do Paraná ( aposentada )
Membro de várias Academias



Vai  v ia ja r  nesse VERÃO?
Programe-se.
Não ABANDONE quem
nunca te abandonar ia.

w w w . c r m v - p r. o r g . b r


